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lavagens têriam sido realizadas com valor a malor, em gue pese nâo se possa confirmar tal

serviço.

Haveria mençâo de elevado Índice de Íurtos de peçasr como baterias, no ôntanto, náo

há registros ou cópias de Boletlns de Ocorrância do tais Íatos oconidos na vigência do contrato

êm áestaque. Regisfou-se que atravéB do Contrato Administrativo no 2112020' íoram

âdquirldas 32 bateÍias, porém' náo há certiÍicados das ditas peças, documentos de garantia,

controledeestoquemuitomenosasprópriasbatêrias,poisasqueegtáoinstalsdasno§
veÍculos são mais velhas e desgastadas.

Foi tambám mencionada a diílculdade de inspeÉo de serviços que possam tor sido

realizados.comoporexemploduastrocasdeóleodeummesmoveÍculonointêrvalode2

me6ês. A dificuldade mencionada reslde no fato de que não havia controle do quilomelragom

rodada dos automóvêis da fÍota.

osecretáÍiodeobrasínallzaseurelatÓriocomaseguinteobservagáo:

DiantedEtoda§a§lnÍormagóesquebuscsmosconsegulmos,apenaE
opiÀ"i no sentldo que o controle e.gerenclamento dE88€ contÍato^'oram

uJ[ão'ài-ã!-'"i'"Íaequivocadã'semPadronlzaÉo'controledê
r"üffi-;s-;d;;'"-'nüntta'n"niodashanutengões'contr-olêdê
qr';iÉm"tttgJ;; conlrolê de oÍçamento' Fornecendo uma opinião-com

'"iáãã"ãiã"oiç,0*ánántraoásdosveÍculo§nolniclodagê8táo.2021.b;ft;;;-;;"ãàáraçao que a gestáo anterior gastou um valor de

aproximadamente R$900'000'00 ê manute-ngóos de m19!g1l?:f os

,eicuiosnaoapresentavamnenhumacaracterlstlcasquêJtlsüÍcavaum
gasto desge valor'

Aorelatór|oÍoramanexadasimagensfotogÉficasdosvêlculosdaÍrotamunicipale

planilha de serviços executados pela empresa Carletto'

PorÍim,v8lerêssaltarquesabldamenteháumaambulânciadafrotamunicipalem

oficina mecànica, pBstadora de s6rviço à Carletto' que se rêcusa a reintegrar o ve[culo ao

Muniolpio de Rio Branco do Sul, alegando inadimplência'

Esteéobrewrelato.

2. ORIENTAçÃO JURIDTCA

oAtestadodeCapacidadeTácnicaê,deacordocomacontroladorlaGaraldaUnião,

umdodtmBntogmitidoporpe$oaJurÍdlcadedireitopúblicoouprfuado,quetemcomoobjetivo

comprova.quedeterm|nadaomprosapossuiaptidáoprofissionale/ouoperacionalparaa

Procuradorla
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prestação de determlnado serviço ou para o fomecimento de um bem espec[fico, conforme

previsto no inoiso ll do art. 30 da Lei no E.666, de 1993.

De acordo com a OrientaÇáo Normatlva no 6, de 24 de setembro de 2018, do

Ministárlo da Transparência e Controladoria-Geral da União, em seu art. 30, ll, é requislto para

a emissão do Atestado de Capacldade Técnica:

ll- a conclusão do Contrato ou o transcurso de, pelo mgnoE, 01 (um)
ano do lnÍclo de eua execugáo, êxceto se flrmado parr !ôt
executado em prazo lnferior, conÍoÍmo previsto no item 10.8, do Anaxo
VII'A, da lN SEGES/MPDG no 05n017i (destaquei)

Neste sentido, percebe-se uma primeira lnegularidade no que tange a emissão de

Atestados de Capacidade Técnica ainda na fasê de execuçâo dos serviços o que jamais

poderia ter oconido.

Asslm, em homenagem a Autotutela Administrativa, coneagrada pelas súmulas 346 e

473, ambas do Supremo Trlbunal Federal, quê deteminam o poder/dever da Admlnistração

Pública de rever seus atos, anulando-os ou revogando-os, quando elvados de vÍcio ou por

conveniência e oportunidade, respectivamente, sugere-se, desde logo a anulaçáo dos

Atestados de Capacidade Técnica emitidos antes da conclusão do contrato, eis que o tempo

para sua emissâo, sobretudo, não condiz com a natureza do instrumento.

Por outro lado, parece asslstir razáo, ao menos em tese, a êmpresa Prime, no que se

refere ao fato de o Secretário de Finanças Íirmar os At€stados dê Capacidade Técnica, Já que

a execuçào contratual ara fiscalizada por Secretaria outra gue não a capitaneada pelo

subscritor.

Dgsta maneira, temos que a condutá mais prudente é a suspansão da eficácia dos

atestados de capacldade técnica que tenham sido emitidos após a conclusão do conlrato

administrativo no 2112020, para que nonhum pr€JuÍzo possa haver, tanto pâra a Admlnlstraçáo

Municipal de Rio Branco do Sul quanto pâra outros entes contratantes que possam ss valer da

destes documentos paÍa habilitar a ompresa em procêssos licitatórlos.

Destaca-se, também, que para que um Atêstado de Capacidade Técnica seJa emitldo,

a êmprê8a que o solicita, dêve ter prestado os serviços de maneira esconeita, cumprindo

fiElmente com todas as obÍigações contratuais, o quê, ao menos 6m tese, náo foi o caso. lsso

se diz, nào somente com base no exposto no relatório elaborado pela Secretaria Municlpal de

Obras Públicas ou pala Empresa Prime, em sua peça, mas até mesmo pelo fato de que há

Procuradorla Gêral do MunlcÍplo
Ru8 Horecy Santos, 222 - Centro - Rlo Brênco do Sul - PAFTANÁ - CEP E3.540-OOO
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veÍculo que mesmo após mais de 6 mese§ da conclu§ão do contráo, não foi reintegrado ao

patrlmônio municipal.

DoEta manêlra, oplna-se pela anulação doe Atestados de Capacldade Técnlea

emitldoa antos do flnal da execução contratual ê so Euspondam o§ eÍelto8 dos ategtados

êmitldos apóE a execução contratual, até quo solam apurado§ os fatos em competente

Processo Admlnlstratlvo Sancionador.

Para quê haja a maior transparência possÍvel, bem como o lotal respeito aos píncÍpios

norteadores do Estado Democrático de Dkeito, êspecialmentê o direito ao contraditôr'io e a

ampla defesa, mistor que se instaure o competente Processo Administrativo Sanoionador, pâra

apurar toda a êxecução contratual, demonstrando §e houve lalhas tanto na prêstaçáo dos

seNiços quanto na flscalizaçáo dos mesmos por parte da Adminiskaso MuniciPal de Rio

Branco do Sul.

lmportante lrisar que o Processo Adminlstrativo sancionador pode ê porque náo dizer,

DEVE, ser instaurado, mesmo após o Íim do prazo contratual. lsso porque o termo llnal do

contrato nâo constitui motivo para afastar a responsabilidade do contratado em decorÍência de

falhas na execução do que fol pactuado.

Na visáo do superior Tribunal de Justiça, o princtpio da Boa-Íé-Objetiva, que tem total

prevalência nas contrataçÔes pÚblicas, espelha o segulnte:

Nestediapasâo,averiguadaafalhanaexecuçâodocontrato,mesmoquefindadaa

sua vigência, náo há qualquer vêdação para apuraçáo de iregularidades bem como a

aplicação dê pênalidade. Pelo contrário. Lucas Rocha FURTADO assevera quê:

DeveÍas, o príncÍpio da conllança decorre dâ cláusula gêral dB boa-fé

áui"tlr". aeri"r qeral de lealdaoá e confiança recÍproca entre as partes'

.shdo i"rto quJ o ordenamento Jurldlco pravê, implicitamente, dsvereE

ãã cJnouta a'sêrem obrlgetorlamÊnte observados por ambas as partes

;ã ;ái"d obrigaclonal, ãs quals §6 traduzem na oÍdem genêrlca de

"áooãi"'cao. 
oroi"çâo 

" 
lnÍormaçáo mútuos' tutelando-se a dlgnldads do

devLdor'e o crédllo do titular ailvo, sem preiufzo da solidaÍiedade que

deve existir entíe ambos.

Cumors observar que mosmo apÓs a Extingão do contreto ôm

decoirência do cumprlmento Intagral das obrigaçós's por ambas as

;ã,ú;. t; se verlflcár algum vÍció ou defeito no ob,êto executado' o

õnúãtáo À obrtgaoo a rãsponder. ou seja, mesmo EPós a extinçáo do

contratic, o contraÉdo conünua rgsponsável peÍo quB 
'oi 

oxecutaoo'

Prôeuradorla Gerai do Munlcípio
Santos, 222 - Centro - Rlo Branco do sur - PÀRANÁ - CEP E3.540-000Rua HoÍacy
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Portanto, para que se possam apurar todas as questÕes atinentes ao contrato êm

comento,sefazmlsterainstauraçáodocompetsnteProcessoAdministrativoSancionadorem

facedaempresacarlettoGestáodeFrotasLtda,respeitandoodevidoprocessolegal,sendo.

lhe, então, oportunizado o contraditório e a ampla defesa'

3. GONGLU8ÃO

D|ANTEDOExPosTO,oplna-sepela:(1)anulaçãodosAtestadosdeCapacidade

Têcnloa emltido§ antes da conclu8ão do contrato Administrativo no 21!2020i (2) suspensão dos

AtestadosdeCapaddadeTécnlca€mitidosapósaconclusáodoContratoAdminlstrativono

21t2o2oe(3)instauraÉodeProcêssoAdministratlvosancionadorúsandoapurartodaa

execuçáo contratual.

É o PARECER. Remeta-8ê as secretariag Munioipala de Flnanças e de obras

Públicas para a deciaão que entender convenientê B oportuna'

Rlo Branoo do Sul, 14 de malo de 2021'

o org Moreno
Pro Geral Municlpio

Procuradoria Gera I do MunicÍPlo
Sãntos, 222 - Centto - Rlo Branco do Sul - PARA

Rua Horacy
Fone:41 3973-8030
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oFÍcto no sg/202í Rio Branco do Sul, 14 dB maio do 2021.

Ao Senhor
AlÍredo MorBno

Procurador Geral
Rlo Branco do Sul- Curitiba/Pr

Assunto: Solicitação de aberiura de processo adminietrativo sancionador

Excelentíssimo Senhor,

Desde já agradeço o gesto cordial em enoaminhar o PARECER, demonstrando o

claro lntuito em estabelecer um canal de diálogo e cooperaçáo entre a Secretaria de Obras,

Seoretarla de Finanças e Procuradoria do MunicÍpio de Rio branco do Sul.

Na. data de 3OlO4l2O21 recebemos o C.l 090/2021, onde havia uma solicitação de

rêlatório clrcunstanciado apresentando o malor numero possÍvel de informaçôes do contrato

Íirmado entrê a carletto Geetão de Frota§ e a PÍaÍêltura de RIo branco do sul, também

Íoi apresentado questionamentos Íeferentes às ordens de §erviços realizadas pela

contratada.

Ao todo sáo 649 ordens de serviços abertas pela secretaria responsável no ano de

2020, nos quais segundo as informações que congeguimos junto ao sistema web da carletto

Gestão de Frota§, onde 570 foram "Efgtlvada§'e 79 canceladas pelo seu acionador.

Procuramos informagões de cada servigo identificado na O.S, os que possuom infoÍmaçóes

genéricas

(90%) fizemos contatos com servidores que no§ ajudaram a entender o serviço em questáo'

o que demandou tempo.

Diante de todo o levantamento realizado e apresentado ao departamento

jurtdico do municlpio, com Íinalidade de êsclarecimento e investigação, solicito abertura de

PREOCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR, no reíerido contrato. Em apresentaçáo

dê lnÍormaçÕes pudemos con§iderar que pod6 ter oconido cobrança de prestaçÕe§ de

§eMços que foram pagas pela municipalldade, mas não eÍelivamente realizadas pela

Rua Horacy SantoE, 222 - Centro - Rio Branco do Su
Fons:41 3973-8030

r - PARANA - CEP 83.540-000

esmoo oo pamlÁ
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contratada. Também causaram estranheza os altos valores de algumas alividades, sendo

que em pesquisa rápida conseguimos serviços até 30% mais baratos.

Disponibilizo junto a essa solicitação de PROGESSO ADMINISTRATIVO

SANCIONADOR, todas as informaçõês e relatórios também apresentados a Procuradoria

Goral do Municlpio de Rio Branco do Sul que demonstram possíveis inegularidades pois a

frota quando assumida a secrelaria não condizia com gastos tão expressivos como o do

contrato.

Anderson lgnácio da Silva, Sscrêtário de Obras PúbÍicas, celular (41) S9840-6616

ou pêlo e-mail Anderson.silvâ@riobrancodosul.pr,sov.br

Atenciosamente,

ERS ILVA
SE IO DE OBRAS PÚBLICAS

ENGENHEIRO CIVIL
CREA- PR 170471|D

Rua Horaqy Santos, 222 - Centro - Rio Branco do Sul - PARANA - CEP 83.540-000
Fona: 41 3973-8030
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Proesso: T9011430/2020 Relatório do Contraditririo
Tipo: REPRESENTASO

Assunto: Representação {c medida cautelar ref. iregularidades em processo licitatório,
exeÍcício 2020.

InteT$sado: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARAL LTDA

Relator: Luciano Nunes Santos

Procurador: Márcio André Madeira de Vasconcelos

1. INTRODUçÃO

Trata-se o presente relatório do exame da Representação com pedido de liminar,

formulada pela empresa Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA, em face da Fundação

Municipal de Saúde - FMS, acerca de supostas irregularidades na condução do ão Eletrônico

SRP no 146/2019, Processo no 045-l4434l20l9lGETRANSlFMS. tendo como finalidade a

contratação de empresa especializada em seÍviços de administração com implantação e operação

de sistema informatizado e integrado de gesüio, contemplando módulo de gerenciamento

compartilhado de frota para controle e aquisição de manutenção preventiva e corretiva de veículos

e equipamentos, fornecimento de peças, acessórios e pneus, serviços especializados em geral

como: lantemagem e funilaria, pintura e estofado, capotaria, sistema elétrico, sistema hidráulico,

balanceamento, alinhamento, cambagem e aírter, suspensão, socorro mecânico como reboque,

instalação de acessórios, vidraçaria, ar condicionadq lubrificação, filtros e fluídos e outros, em

estabelecimentos credenciados por meio de sistema informatizado (Peça 1).

A representação tem o intuito de cientificar e requerer que sejam realizadas

invstigações junto a Fundação Municipal de Saúde de Teresina - FMS e a empresa Carletto

Gestão de Frota LTDÀ devido à participâção da citada empresa no certame promovido pela citada

Fundação e a incongruência encontrada na documentação apresentada (Peça 1, fl. 2).

A representante solicitou junto a esta Colenda Corte de Contas, a concessão do

efeito suspnsivo, pleiteando a suspensão do referido processo licitatório, bem como a inabilitação

da emprea Carletto Gestão De Frota LTDA, com a sua consequente penalização em face de

apreentaSo de documentação inegular (Peça 1, fls, 14 e 15).

Conforme kspacho do 5r. Conselheiro Relator acostado aos autos à Peça 3,

manifestou-se pelo não acolhimento do pedido cautelar, determinando a citação do gestor da

Fundação Municipal de Saúde - FMS, bem como do representante da empresa Carletto Gestão de

'r
-
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Frota LTDA, para que tomassem ciência do presente processo de representação e apresentassem

suas respectivas defesas.

Instados a se manifestarem, o Gestor da Fundação Municipal de Saúde de Teresina,

Sr. Manoel De Moura Neto, e o representante da Empresâ Carletto Gesüio de Frota LTDA, Sr.

Felipe Gloor Carletto, apresentaram suas defesas de forma tempestiva, conforme Certidão

acostada aos autos à Peça 10.

Passa-se à análise das defesas em cumprimento à determina$o do Conselheiro

Relator à Pêç. 14.

2. Ar{ÁrrsE

2,1. QUESTIONAMEI{TOS QUANTO A EXISTENCIA DE DOIS BAtAilçOS FINANCEIROS

REFEREI{TE AO MESMO EXERCÍCIO

Inicialmente, a representaÉo aponta que ao analisar a documentação referente à

qualificação econômico-financeira apresentada pela empresa Carletto Gestão de Frota LTDA, mais

especificamente o Balanço PaEimonial no 3, constatou a ausência de diversos requisitos formais e

que o mesmo possuía numero de ordem diferente de outro balanço patrimonial apresentado em

outro certame realizado há pouco tempo (P€ça 1, í1. 3).

Segundo o representante, para crmprir com o que determina o edital do certaÍne

licitatório, a empresa Carletto apresentou o balanço parimonial extraído do Livro Diário no ffi3,

referente ao exercício social do ano de 2019, com os seus repectivos termos de abertura e

encerramento assinados pelo administrador, Sr. Felipe Gloor Carlettq e pelo contador, Sr. Alison

Andrei da Silva Furlaneto (Peça 1, fl. 4).

Aduz a representante, que a apresentação desse balanço causou estranheza, pois,

pouco tempo antes, em outro processo licitatório que a empresa Carletto participu, a mesma

teria apresentado um balanço com o número 002, igualmente assinado pelo mntador e pelo

representante legal (P€ça 1, fl. 5).

Msando dar robustez à alegação apresentada, a representante anexou no decorrer

da peça inicial reprodução do termo de abertura em que consta a assinatura do administrador, Sr.

Felipe Gloor C-arletto, e do contador, Sr. Alison Andrei da Silva Furlanetto, referente ao Livro Diário

no 003 à Peça 1, Í1. 5 e Livro Diário no 002 Pêça 1, Í1. 6.
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Diante disso, a representante analisou e comparou as informações conüdas nos dois

balanços e constatou que os mesmos se referem ao mesmo exerckio social e que havia uma

diferença exoóitante nos valores apresentados. A representação alega que a existência de dois

balanços referentes ao mesmo exercício social é vedada pela legislaSo e que o Livro Diário

contém erros, deveria ter sido cancelado na Junta Comercial e, akavés de proceso administrativo,

formalizar um novo Livro Diáriq de acordo com o que determina a legislação e o Conselho fudeml

de Contabilidade (Peça 1, fls, 6 e 7).

Em sua sustentação, a representação afirma que empresa C,aÍleto, ao manter a

coexistência de dois Livros Diários, de no 02 e 03, do ano de 2019, que conünuam registrados e

produzindo efeitos, é uma tentaüva de driblar a Junta Comercial, ao invés de instaurar um

processo administrativo e expor os suposto§ "equívocos" de lançamento, e que ao adotar

numeração distinta para os documentos, inviabiliza o cancelamento de qualquer um deles,

expondo-se assim a crassa tentativa de fraudar os dados. No entendimento da representante, a

Carletto buscou atingir fins não admitidos em direito. uma vez que é inadmissível escriturar e

registrar dois balanços patrimoniais do mesmo exercício, sendo que o primeiro foi registrado no

dia 3llOU}OzO e o segundo no dia 2910412020, ambos na Junta Comercial do Paraná - JUCEPAR

(Peça 1, f,. 7).

Afirma a representante que em recente Pregão Eletrônico, promovido pela

prefeitura municipal de Ji Paraná - RO, a mesma imp€trou recurso, tendo a administração pública

do citado município encaminhado para o setor tá:nice-contábil para conhecimento e manifestação,

onde foi verificado que a Carletto, apresentou balanço patrimonial incompleto, pois estivam

ausentes a Demonstração dos Resultados Abrdngentes, Demonstração das Mutações do

Patrimônio Uquido, Demonstração de Fluxo de Caixa e as Notãs Explicativas e, ainda, deficiente de

informações quanto às mudançs significativas do Livro 2 e Livro 3.

Msando substanciar as alegações apresentadas, a representante anexou aos autos

do processo Decisão do pregoeiro diante do recurso administrativo impetrado à Peça 1, fls. 6O -
65 (P€ç. 1, fl. 1O).

No tocante às divergências entre os balanços financeiros apresentados, a

representante afirma que ao verificar as divergências existentes entre os livros nota-se a presença

de fatores que evidenciam e caracterizam a má-fé da empresa Carletto, ao constatar a

Estado do Piauí
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discrepância das contas contábeis que integram os livros apresentados pela empresa (Peça 1, fl.

r2).

Aduz a representação que no Livro Diário de no 02, o Patrimônio Líquido da

empresa Carletto era de R$ 3.701.019,70 (três milhões, setecentos e um mil reais, dezenove reais

e setenta c€ntavos) enquanto que no Livro Diário de no 03 o valor é de R$ 1.082.677,40 (um

milhão e oitenta e dois mil, seiscentos e setenta e sete mil e quarente centavos). Aponta a

representação que outra inconsistência encontrada foi no que se refere aos patrimônios da

empresa, a Carletto no Livro Diário de no 02 consta que possui R$ 1.685.000,00 (um milhão

seiscentos e oitenta e cinco mil reais) enquanto que no Livro Diário de no 03 a informação é que

os supostos imóveis somam R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) (Peça 1, fl. 12).

No que se refere aos valores disponíveis em bancos, no Livro de no 02 a Carletto

teria disponível no banco R$ 1.066.359,19 (um milhão, sessenta e seis mil, trezentos e cinquenta e

nove reais e dezenove centavos), porém no Livro Diário de no 03 consta que o valor no banco é

de R$ 66.359,19 (sessenta e seis mil, Fezentos e cinquenta e nove reais e dezenove cenbvos)

(Peça 1, fl. 12). Outra inconsistência detectada pela reprsentante foi o valor ativo total que no

Livro no 02 é de R$ 6.903.395,96 (seis milhões, novecentos e tr& mil, trezentos e noventa e cinco

reais e noventa e seis centavos), enquanto que no Uvro de no 3 é de R$ 2.024.042,00 (dois

milhões, vinte e quatro mil e quarenta e dois reais) (Peç! 1, fl. 12).

Defsas: O Gestor da Fundaçfo Municipal de Saúde - FMS, em sua defesa, afirmou

que: "os pontos debatidos foram analisados em sede de impugnação admlnistrativa ao edital de

licitação, apresentadas pela empresa requerente, sendo indeferidos, mediante decisão

amplamente fundamentada do Sr. Prego€iro." (Peça 11, f,. 3).

A defesa rebate as alegações apresentadas pela representante, sob a argumentação

que no Termo de abertura do Balanço Patrimonlal apresentado pela empresa, devidamente

A representação conclui que diante da análise dos dados contábeis, entende que os

valores inseridos no Livro Diário de no 02 são fictícios e alteram substancialmente a percepção

sobre a saúde financeira e porte da empre$, especialmente quando levamos em consideração o

que consta descrito no Balanço Patrimonial extraído do Livro Diário de no 01 do exercício anterior,

do ano de 2018, carregado para o ano de 2019 (P€çâ 1, fl. 13).
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anexado pela defesa aos autos do processo à Peça 11, fl. 16, onde consta que o Livro Diário n"

003 substitui/retifica o Livro anterior, o que comprova que a empresa não possui dois balanços

patrimoniais, contrariando o que alega a empresâ requerente. A defesa argumenta ainda que o

balanço patrimonial apresentado atende ao edital do certame, já que o mesmo é referente ao

período de O1l01l2OL9 a 3L1L212019 e foi devidamente chancelado pela .lunta Comercial do

Paraná (Peça 11, fl. 3).

Seguindo em sua linha argumentaüva, a defesa afirma que o art. 3l da Lei no

8.666/1993, em seu inciso I, trata do balanço patrimonial e de acordo com a interpretação do TCU

é que o balanço patrimonial da empresa esteja registrado na junta comercial, isto é, com carimbo

e assinatura. No Balanço patrimonial devem constar todas as informações necessárias para

verificar a saúde financeira da empresa (Peça 11, ll. 3).

No tocante à alegação de insurgência da empresa representante, a defesa discorda

dos argumentos apresentados. Valendo-se do que determina o art. 1.188 do Código Civil, a defesa

argumenta que o balanço patrimonial deverá exprimir, com fidelidade e clareza, a situação real da

empresa, ãrgumento este alegado pela empresa Carletto em sua defesa ao justificar a retificação

de seu balanço patrimonial (Peça 11, fl. 4).

Defesas: No que lhe conceme, a defesa da empresa Carletto afirma que: "a

denunciante traz apenas suposições, criadas a partir do escuso objetivo de vencer a qualquer

custo, beirando a má-fé, uma vez que se utiliza de argumentos de pouca credibilidade técnica e

jurídica." (Peça 12, fl. 5).

Aduz a defesa que a empresa Carletto atendeu com louvor ao edital uma vez que

apresentou copia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo: Termo de Abertura, Balanço

Patrimonial, Demonskações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na

Junta Comercial, acrescido dos índices contábeis muito superiores aos mínimos exigidos. Com o

intuito de embasar a alegação apresentada, a defesa anexou à Pêça 12, fl. 7, quadro em que

demonstra os índices de liquidez da empres.l (Peça 12, fls. 6 e 7).

A defesa rebate a alegação de que coexistem dois balanços relaüvos ao mesmo

período, afirmando que a empresa Carletto, retificqr o livro 02 através do livro 03, contendo no

termo de abertura do lÍvro 03 a expressa informação dê que "este livro substitui o livro anterior",
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devidamente ratificado Fla lunta Comercial do Paraná, atesEndo que este é o balanço vigente. A

defesa alega ainda que o mesmo compra a sua conformidade com o que preconiza a legislação

por meio do seguinte trecho: "o presente livro/ficha, por mim examinado e conferido, acha-se em

conformidade com a legislação em vigor".

Visando substânciar a argumentação apresentada, a defesa adicionou à Peça 12,

fl.8, copia da pagina 01 do termo de abertura (Peça 12, fls. 7 e 8).

S€guindo em sua argumentação, a defesa afirma gue ainda que a retificação além

de ter sido espon6nea, visando sanar equívocos, a mesma incorreu em redução dos índices

contábeis, demonstrando que a Carletto sequer s€ beneficiou desta necessiíria retificação e que

embora tenha sokido redução, os valores e índices finais, esüio todos superiores aos mínimos

exigidos neste certame e na legislação (Peça 1& f,. t0).

No tocante à decisão da pregoeira do município de li-Paraná - RO, anexada aos

autos pela representante, a defesa rebate alegando que a citada decisão é temporária e está

sendo combatlda com recuÍso administrativo e via judicial através do competente mandado de

segurança, uma vez que a análise do balanço patrimonial foi realizada de forma equivocada, uma

vez que a Recorrida no ano de 2019 estava enquadrada como MíEPP (Peça 12, fls. 11 e 12).

Aduz ainda que: 'a pretensão trazida pela denunciante baseia-se apenas na

insaüíação de não ter logrado êxito no certame, uulizando-se desta denúncia como uma segunda

instância, ou ainda, como via judicial, para tutelar interesse privado." (Peça 12, fl. 18).

Análise: A representação alega que a empresa Carletto mantém dois Balanços

Patrimoniais no mesmo exercício, tendo apresentado o Balanço Patrimonial de no 002 em outro

certame, realizado recentemente enquanto que no Pregão Eletrônico SRP no 146/2019, objeto da

presente analise, a mesma apresentou o Balanço Patrimonial de no 003.

Por seu turno, as defesas do Gestor da FMS e da Empresa CaÍletto, rebatem tais

alegações, afirmando que o Livro Diário no 003 substitui/reüfica o Livro Diário no 002, e que tal

informação estii devidamente registrada no termo de abertura, como se pode constatar na

documentação anexa pela defesa aos autos à Pêç. 11, f,.16.
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Em seu fito, a defesa anexou aos autos à Peça 12, fls. 30 - 40, parecer técnico

acerca da retificação de fatos conüábeis, utilizado como meio probatório em outra demanda,

assinado pelo Sr. Alison Andrei Da Silva Furlaneto que, por sua vez, figura como técnico contábil

que assinou o Livro Diário no 003, como podemos observar na documentação anexa à Fça de

representação Peça 1, fl. 5.

No citado parecer, afirma que: "É lícito ao contâdor retificar erÍos materiais, suprir

nulidades e esclarecer dúvidas existentes nas demonstrações contábeis e prestaçôes de contas."

(Pêça 12, Í1. 3O). O parecer t&nico aduz ainda que houve uma redução do patrimônio líquido da

empresa Carletto, onde no Livro Diário no 002 consta o valor de R$ R$ 3.701.019,70 (três milhôes,

setecentos e um mil reais, dezenove reais e setenta centavos), no Livro Diário de no 03 consta que

valor é de R$ 1.082.677,40 (um milhão e oitenta e dois mil, seiscentos e setenta e sete mil e

quarente centavos) (Peça 12, fls. 36 e 37).

Quanto à inconsistência dos valores disponíveis em bancos, que no Livro de no (82

a Carletto teria disponível no banco R$ 1.066.359,19 (um milhão, sessenta e seis mil, trezentos e

cinquenta e nove reais e dezenove centavos), enquanto o Livro Diário de no 003 consta que o

valor no banco é de R$ 66.359,19 (sessenta e seis mil, trezentos e cinquenta e nove reais e

dezenove centavos) e no valor ativo total, que no Livro no 02 é de R$ 6.903.395,96 (seis milhões,

novecentos e ü& mil, trezentos e noventa e cinco reais e noventa e seis centavos), enquanto que

no Livro de no 3 é de R$ 2.024.042,00 (dois milhões, vinte e quatro mil e quarenta e dois reais), o

citado parecer não abordar tais inconsistências.

O citado parecer não aponta com clareza os moüvos que levaram a cometer tais

erros, apenas conclui que: "o Balanço Patrimonial do ano de 2Ol9 da empresa CARLETTO GESTÃO

DE FROTAS LTDA, apresentado neste certame, está em conformidade com as normas nacionais de

contabilidade, mm a legislação vigente e com os procedimentos da .luntã Comercial do Paraná,

motivo pelo qual encontra-se devidamente registrado, conforme Certidão da lunta Comercial".

(Peça 12, f,. 39).

Adentrando no tema central da presente análise, as defesas, tanto do gestor da

FMS como da empresa Grletto, são simplistas ao se ater apenas no argumento de que a

informação contida no termo de abertura do Livro Diário no 003, que o mesmo substitui/retifica o

Livro Diário no 002, baseando-se apenas na suposta legalidade do balanço, uma vez que o mesmo
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R$ 1.082.677,40

Rg 25.000,00

R$ 66.359,19

H
está devidamente registrado na lunta Comercial do Paraná, o que seria suficiente para atender o

que determina o art. 31, inciso I da Lei no 8.666/1993.

Porém, a repr6entante detectou alterações significaüvas entre os valoÍes

apresentados no Livro Diário no 002 e Livro Diário no 003, conforme podemos observar na taHa

abaixo:

6.903.395 96 2.024.442 00

É importante ressaltar que a representação, assim como a defesa não anexaram aos

autos copia do Livro Diário no OO2, constando apenas cópia de algumas páginas do Livro Diário no

003, anexo aos autos à Peça 11, fls. 16 - 21. Porém, nota-se que em nenhum momento a

defesa da empresa Carletto nega ou questiona os valores apre§entados, apenas afirma que: "a

reüficação além de ter sido espntânea, visando sanar equívocos, a mesma incorreu em redução

dos índices contábeis, demonstrando que a Carletto sequer se beneficiou desta necessária

retificação.", conforme se desprende trecho da Pêç. 12, fl. 10.

A ausência do Livro Diário no 002 e Livro Diário no 003 em sua integridade,

dificultam uma análise mais aprofundada, entretanto, não impede esta dMsão de emiür seu

entendimento ac€rca dos questionamentG suscitados nos autos da prsente demanda, que serão

abordadas no decorrer da presente análise.

Percebe-se que nos valores retificados há uma discrefrncia significativa entre os

valores apresentados no Uvro Diário no 002 e Livro Diário no 003. Apesar do parecer técnico

anexo aos autos não se tratar do processo em aúlise, se faz oportuno mencioná-lo, uma vez que

o mesmo versa sobre temáücã similar ao do caso em tela. Como já citado anteriormente, o

referido pareer alega que o contador, pode retificar erros materiais, suprir nulidade e esclarecer

dúvidas existentes e afirma ainda que: "o eno relevante e essencial quando ele recai sobre

elementars, qualificadores. e quantificadores do patrimônio, cujo reflexo é significativo a ponto

de poder influenciar nas decisões dos utentes.", conforme podemos observar na Peç. 1a ft' 30.

Item do Livro DÉrio
Patrimônio Líquido

Patrimônios da
Empresa

Yalores Disponíveis em
bancos

Yalor Ativo Tota!

Estado do Piauí
Tribunal de Contas

x

Livm Diário de no OO2 Livro Diárlo de no íXl3

R$ 3.701,019,70

R9 1.685.000,00

R$ 1.066.359,19
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Diante da constataÉo do erro, a Instrução Normativa Diretoria do Departamento de

Registro Empresarial e Integração - DREI no 11 ê 05.12.2013, em seus arts. 16 a 20

determinam:

Art. 16, A retificação de lançamento feito com erro, em livro já autenücado pela
Junta Comercial, deverá ser efetuada nos livros de escrituração do exercício em
que foi constabda a sua ocorrência, observadas as Normas Brasileiras de
contabilidade, não oodendo o livro iá ser substituído oor outro. de
msmo número ou não, contendo a es.rituração retifiçada.

ParágraÍo único. Enos contábeis deverão ser tratados confoÍme previsto pelas

Normas Brasileiras de Contabilidade.

Art. 17. Os termos de ooderão ser cancelados lavrados com

erro ou identificado erro de fato oue torne à escrituracão.

Parágrafo Único. Entende-se oor eno de fato oue torne imorestável a escrituracão
o ualo uer erro oue rxr<sà sêr aôrrioido na forma do ôrêaêdêntê ê oue

oere demonsüacões contátEis inonsistentes..

Art. 18. O termo de cancelamento será lavrado:

I - Na mesma paÍte do livro onde foi hvrado o Termo de Autenticação, no caso de
livro em papel ou flrcàas; e

II - em arqui\ro póprio, quando livro digital.

Art. 19. O termo de cancelamento será lavrado por autenticador e conterá o
número do proceseo administrativo or judkial que o determinou.

AÍt. 20. O processo adminisrativo podelrá sêr insburdo pela lunta Comercial ou
poí iniciaüva do titular da escÍituraçâo.

Pará9rafo Único. Ouando o cancelamento for de iniciaüva do titular da escrituracão
a tome seÍ a

processo istrativo, laudo detal hado firmado por dois contadores. (9rifo
nosso).

Dessa forma, diante do que determina a citada Instrução Normativa, entende-se

que a empres.! Carletto deveria proceder com o Gncelamento do Livro Diário errático junto à

Junta Comercial, apreentando um Laudo Contábil informando quais foram os erros que

inviabilizaram a valkjade do Livro, e após o deferimento do laudo contábil, autenticar novo livro. A

defesa da empresa Carletto não apresentou qualquer nota explicativa, informando as razõ€s que a

levaram a retificar tais valores, assim como não apresentou nenhuma documentação

comprobatória referente ao cancelamento do Livro Diário no 002, levando a crer que o mesmo

continua a produzir efeitos.
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É plenamente factível que o ser humano cometa erros, pois se trata de

característica inexorável à natureza humana. O eno pode ser de natureza matemática, decorrenG

de aplicação de política contábil en6nea, por descuido ou interpretação incorÍeta de fatos ou de

cunho fraudulento.

Os erros cometidos pela empresa Carletto impactam diretamente nos índices de

liquidez da emprext, ainda que s índices de liquidez advindos dos números que constam no Livro

Diário no 003 atendam ao que determina o edital, a indefinição entre os valores contidc no Uvro

Diário no 002 e no 003 acanetam em conflito, iá que não há clareza de qual Demonstrafro é

válida.

Posto isto, se faz oportuno ressaltar que a fase de habilitaSo é de suma

importância para o proces$ licitatório ser exitoso. O renomado doutrinador Hely Lopes Meirelles,

conceitua que a fase de habilitâção econômico-financeira é o conjunto de dados que fazem

presumir que o licitante tem capacidade par satiíazer os encargos econômicos decorrentes do

contrato.

Dessa forma, a Administração Pública deve exigir documentos de habilitação

compatíveis com o ramo do objeto licitado, a fim de comprovem a qualificação técnica e a

capacidade econômico-financeira para participar do processo licitatório, visando estabelecer um

crivo com a finalidade de selecionar apenas empresas que posuem plenas condições de arcar com

uma futura contratação bem como a sua devida execução.

O art. 31 da lei 8.666/93 trata da documentação necessária à qualificação

econômico-financeira, onde em seu inciso I determina a apresentação do balanço patrimonial e

demonstrações contábeis do último exercício social como forma de demonskar a boa situação

financeira da empresa Interessada. Acerca do tema, o Tribunal de Contas da União em face da

Súmula no 289 consolidou o seguinte entendimento:

"A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de
liquide& deve estar justificada no proceiso da licitaÉo, conter parâmetros

aEalizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo
vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade."

Em análise da Súmula citada acima, extraFse o entendimento que a Administração

pode exigir a comprovação de índices contábeis mínimos como critério de avaliação da capacidade

t+*)4
Estado do Piauí
Tribunal de Contas
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financeira do licitante, desde que devidâmente justificado no processo administrativo do certame

licitatório.

Portanto, entende-se que é de suma importância que uma empresa que pretende

prestar serviços junto a Administração Pública, possua todos os pré-requisitos necessários para

atender à demanda que foi contratada. Por seu turno, a Adminisúêção Pública deve está sempre

atenta aos princípios norteadores do Processo Licitatório. Dessa forma, diante do que foi discorrido

no presente relatório, entende-se que assiste razão à alesacão apresentada pela

representante,

3. CONCTUSÃO

Diante dos fatos aduzidos, sugere-se que a presente representação seja julgada

procedente, pelas razões expostas. Considera-se, assim, o prsente processo em condiçôes de

ser submetido à apreciação superior, colocando-se essa Diretoria à disposição do Senhor Relator,

Conselheiro Luciano Nunes Santos, para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Teresina (PI), 11 de dezembro de 2020.

(a ss i n ado d i9 i ta lm efl td
I'iãrilé Ribêlro CâYãlcente

Auditom de Controle Externo - IV DFAM

Visto: Visto:

(a ss ina do d iq i tà lm en te ) (assipdo digitalmen te )
Cláudiã De üoràes iaures Dourado

Auditor de Controle Extemo
Chefe da IV DFAM

Vilmar Barros l.lir3nda
Auditor de C.ntrole Extemo

Diretor da DFAM

Assnado Dig(alments pelo sstema e-TCE - ,ÁARILE RISEIRO CAVALCANÍE - 11112Q02o 11 45 52
Assinado Digilialmente peb sistema €-TCE -VILMAR BARROS MlRAllOA, 11rÍ28020 11 06 38
Assinado Digrtalmeds peb sistsma €-TCE - CLAUDIA DE MORAES NUNES DoURÀDo - '11 11212020 1Í26:20

É o relatório.
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Gabinete Conselheiro Luciano Nunes Santos

DECISÃO IIO\O(]RÁTICA - GL.\

Ref.: TC n." TCrOl1430i2010
ASSTINTO: REPRESENTAÇÀO C;C MEDIDA CAUTELAR REF. IRREGULARIDADES
EM PROCESSO LICITATÓRIO - EXTRC'ÍCIO 2O2O (REPRESENTANTE: PRIME
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA).
UNIDADE GESTORÀ: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TERESINA
PROCT.IRADOR: UÁNCTO EN»RE À4ÁDEIRA DE VASCONCELOS
RELÂTOR: CONSELHEIRO LUCIANO NUNES SANTOS
DECISÃO: 0T22021 - GLN

DESP.{CHO DO REL.{TOR

Yistas, etc

Trata-se o pÍesenÍe relatório do exame da Representação com pedido de liminar,
fomrulatla pela empresa Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA, em face da

Fundação Municipal de Saúde - FMS, acerca de supostas irregularidades na conduçào do
Preqào Eletrônico SRP n' 146,,2019, Processo n' 045- l4434i2Ol9lGETRANSfMS, tendo
como finalidade a cootrataçâo de enrpresa especializada em serviços de administraçào com

implantâçào e operaçào de sistema infonuatizaclo e integrado de gestão, contemplando

módulo de gerenciameoto compartilhado de frota para controle e aquisição de manutet4ão
preventiva e corretiva de veiculos e equipamentos, fomecimento de peças. acessórios e pneus.

sen'iços especializados em geral como: lantemagem e funilaria. pinhrra e estofado, capotaria,
sistema elétrico. sistema hidúulico, balanceanrento, alinhamento, cambagem e cárter,

suspensào, socorro mecânico como reboque, instalação de acessórios, vidraçaria. ar

condicionado, lubrificação, filtros e fluidos e outros, em estabelecimentos credeociados por

meio de sistema informatizado (Peça l).

A representação tem o intuilo de cientificar e requerer que sejam realizadas

investigações junto a Fuudação Municipal de Saúde de Teresina - FMS e a erupresa Carlefto
Gestão de Frota LTDA, devido à paíicipaçào da citada empÍesa no ceíame promovido pela

citada Fundação e a incoogruência encontrada na documentação apresentada (Peça l, fl- 2).

A representante solicitou junto a esta Colenda Corte de Contâs, a concessào do

efeito suspensivo, pleiteando a suspensão do referido processo licitatório. bem corno a

inabilitação da empresa Carletto Gestão De Frota LTDA, com â sua consequente penalização

em face de apresentação de documentaçào irregular (Peçe 1, fls. 14 e 15).

Instados a se manifestarem, o Gestor da Fundaçào lv{unicipal de Saúde de

Teresina, Sr. Manoel De Moura Neto, e o reprcseutaote da Empresa CaÍletto G€stão de Frota

LTDA. Sr. Felipe Gloor Carletto. apresentaram suas defesas de forma tempestiva, confomre
Certidão acostada aos autos à Peça 10.



Encamiúados os autos à DFÂM, esta concluiu pela procedêncir da pÍesente

representaçào.

Passn-se l análise

DA }IEDIDA C.,II,'TELÂR

-4lt irtilio a Constituição Federal. em seu a$, 5". LX>ryUL assegurl l rtzoável
duração do processo, bem como os meios que gorantsm a celeridade de sua Íramitaslo.
A Lei Federal 13.105i2015 (Código de Processo Civil) trouxe ilítrneras hovações, como as

denominadas Tutelas Provisórias. que são Tutelas Jurisdiciouais (provimentos, medidas,
decisões judiciais) não defiuitivas que. através de cogniçào sumária, eurbasadas enr decisões
coor ju2o de probabilidade e verossimilhança, couceclern o pedido ime<liato requerido ao

autor. É a auálise inicial sern maiores aprofundamentos por parte do Magistrado.

A Tutela Provisória trâz em seu bojo as chamadas Tutelas de Urgêucia cujos

eleruentos evidenciam a probabilidade do «lireito alroejado (funus borti itrni) e o risco de um
dato Qrcriculmt i,, noro) ou o risco de inutilidade do provimeoto jurisdicional.

Ainda, há uma subdivisào na Tutela de Urgência, advindo urna medida de natuÍeza

cautelar (destina-se a asseguraÍ um resultado útil ao processo, em razâo <la possivel perda de

seu objeto) e oulra de natureza sâtisfatir,a (pen itiodo-se a imediata aferição do direito).

Portanto. para o deferimento do pedido cautelar, há a necessidade da presença

simuitâoea do pericnluut in noro (tradtzido na situaçào de perigo da questão) e do finus
boni juris (que nada mais é do que a verossimillunça do direito alegado). Trata-se de

providência processual que busca a antecipaçào dos efeitos externos ou secundários da

pror.idêucia final, senr. contudo. ser um prejrügarneoto, tendo por frnalitlade proteger o
patrimôoio público, suspenclendo os efeitos do ato lesivo até o julgamento do mérito.

Portanto, para o deferimento tlo pedido cautelaÍ, há a necessidade tla presença

cumulativa. e não altemativa. da probabilidade do direito e do risco ao resultado útil ao

p«rcess(}.

DO PODER DE C.{TiTELÀ DOS TRIBT:NAIS DE CONT.,TS

O poder geral de cautela dos Tribunais de Contas é tema assente no Supremo
Tribunal Federal, que já referendou sua constitucionalidade, enquanto preúogativâ implicita ao

exercicio de seu papel fiscalizatório cooferido pela Carta Magoa, conforme precedentes

gerados nos processos MS 24510/DF e MS 265471DF. Sobre o tema. destaca-se o
posicionamento do Ministro Celso de Mello:

"(...) o @er cautelar raarbém compôe a esfera de

atribúçôes institucionais do Tribunal de Coutas, pois se

acha instrumeutalrneote l'ocaciooado a tomar efetil'o o
exercicio. por essa Alta Corte, da: mri{riplas e relevaotes

competências que lhe foram direlameate outorgadas pelo
próprio te:ito da Constiruiçào da República. Isso significa
que a atribuiçào de poderes explicitos, ao Tribunal de

Co[tas, ta.is como e0unciados no aÍ. 7l da Lei
Fundamental da República, supôe que se recoúeça. a

502
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essa Cone, airds que por iurpücitude, a possibilidade de
conceder provimentos cautglsres vocasiooados a çooferü
real efeúvidade âs suas deliberações Íiuais, lxrrnitirdo,
assio- que se rzutraüzEm situaçôes de lesividade, amal
ou irninenre, ao €ráÍío."

Assinl não remauesce dúvida quanto à legitimidade da presenle atuaçào, tendo elâ

a$paro legal, hclusive com previsão especifica na Lei n. 5-888i2009. que diz:

AÍt. 37. O Relator ou o PlenáÍio. em caso de urgência, de
frDdrdo rcceio de trlvc lêsào ao erárlo ou a dirêito
rlhclo, ou de risco dê lneícách dr dcclsio dt márilo,
podeÍá. d? oficio ou mediaote provocaçâo,.ôot.r
Bldldr crEtêLr, com o[ seBt r prévir olllÍr da pârte,
determiuando, entre ouüas pÍoyidàcias. r 3uspetriio do
e(o ou do procedlnento lmpugaado, até que o Tribunal
decida solrre o rnérito da questào suscitada. Destaquei.

cocNrÇÀo sUlI.iRrÁ - DA PROBABILTD-{DE DO DIRETTO

Em seu Relatório de Contrâdilório a DFAM manifestou-se assertivamente da

seguinte fonnâ:

"Os erros cometidos pela empresa Carletto impactam diretamente nos

indices de liquidez da empresa, ainda que os indices de liquidez
advindos dos números que constam no Livro Diario n'003 atendam

ao que detennina o edital, a indefinição entre os valores contidos oo

Livro Diário n' 002 e no 003 acârretam enr conflito. já que uào há

clareza de qual Demonstração é válida.

Dessa forma, a Administraçào Pública deve exigir documetrtos de

lubilitaçâo compaú!€is com o ramo do objeto licitatlo, a iun de

comprovern a qualificação técaica e a capacidade econômico-
financeira para participar do processo licitatório, r'isando eslabelecer

um crivo com a finalidade de selecionar apenas empresas que

Ircssuem plenas condições de arcar com uma futura contrataçào bem
como a sua devida execuçâo.

O art. 3l da lei 8.666/93 trata da documentaçào necessàna à

qualiÍicação econômico-ftnanceira, onde em seu inciso I deternrina a

apresentação do balanço pâtrimonial e denronstrações contábeis do

últirno exercicio sociâl como forma de demonstrar a boa situação

financeira da empresa interessada.

Portanto. ente[de-se que é de suma iolpoíânciâ que uulâ elnpresa que

pretende prestar serviços junto a Admioistração Pública, possua todos
os pre-requisitos necessários parâ atender à demanda que foi
cotrtratada. Por seu turno, a AdmidstÍação Pública deve está sempre

atenta aos principios norteadores do Processo Licitatório, Dessa

forma, cliaote do que foi discorrido Do presente relatório, entende-se

que@ reDresentirnte."-

3
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A RepÍesentante alega que tonrou conhecinrento dá exêcuçõo conlratuâI, atral,és
<la apresentação de notas Íiscais (anexas ao Protocolo 00014212020) por parte da representada
em outro certamê ern que padicipou, que forarn eüitidls em 22il2i2o2$, e que sooradas, se
perfazem nuÍr iüporte de RS 588.671,14 (qui-trhentos e oitenta e oito mil e seisceulos e
setenE e rtrn reais e quatorze centâros).

Ademais. que a Carletto deixou de cumprir corn itens previamenle exigidos pelo
edital, pois. rào manteve as mesmas coldições de habilitação â partiÍ do moÍrento em qne
teve seus balalços desarquír.adoslcancelados pela Junta Comercial do Estado do Paraná. Esse
desarquivamento teria se dado através de "conduta búefido" da Empresa Carletto, quando a

ruCEPAR ilstaurou o processo de denírncia n' 20i0390110, e após verifica<las todas as

irregularidarles detenninou o desarquivameuto rlos livros de n'02 e rio 0-1 da Cadetto.
conforme publicaçào no Diá,rio OÍicial (uuta comprovação no protocolo 00014112020).

Que essa siruação dos cancelarnentos pela JUCEPAR sornadâ ao paÍecer emirido
pelo DFAM compror?m que a eolpresâ agiu em desâcordo quando da escrituração de seus

balar4os e da apresentaçào dos mesruos eo1 diversos cellaares licitatórios. ante as

documentâções colacionadas pela Representante.

Assevera, por fim, que "a corÍrutiaÇào foi nanrida pela Fundaçào *íunicipol de
Saúde de Teresira, queÍoi co,,tpleta,twte ludibri«la por r ,,a e,,tpresd irtidôtrca".

Verifica-se. portânto, ante o posicionamesto da DFAM que assiste razão ao
Representante, configurando, portanto, a probabilidade do Direito.

cocNrçÃo sutlriRlÀ - Do PERTGO DE DÂNO OLI RISCO ÂO
RESÜLTÀDO Í'TIL ÀO PROCESSO

Após manifestação da DFAM, os autos lbram encaminhados para análise do
Ministério Pirblico de Contâs pârâ $adfestâção, eotretanto, o ora represeütânte apresentou
Protocolo 0001-{2/2021 inlbrmaudo que o Contrato buscado pela FMS já fora assinado juüto â

Cârletto, e á vern sendo executado . Poíanto. os valores elevados colocam aintla mais em risco
a execução contÍatual, visto que, conforme se depreeode, a representada apresetrtou
documentaçào inadequada para se habilitar ro certame.

Tem-se por presente o perigo na demora ao aguardar o pronunciamento definitivo
deste Colendo Tribunal sobre a matéria versada nos autos do processo, porquanto há,

claramente, a ingente possibilidade de clano irrepanivel ao eúrio.

DECISÃO

Raáo pela qual, em cogniçào não exauriente, e vislumbrando oftunus borrijuris a

teor das alegações postas pelo requerente, betr como o perigo da demora que se arulta,
preenchidos todos os requisitos do pedido liminar, previstos no artigo 300 do Código de

Processo Civil, consoante o permissiro cortido nos 2rt.216,III, e 450 do Regirnento Intemo
do TCE:PI (Resolução TCE n' 13,'l i ):

-t

Resta claro, para nim, que há, sim, no caso vertente, grave vicio, irnpondo-se a

adoçâo de me<lidas urgentes com vistas a salvaguardar o Direito de outrem.
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Considerando na integra o Relatório de Contraditório (Peça I5). estabeleceudo
concordâucia em razão dos tirndamentos exlxrstos e adotando-as como minhas razões de
decidir. conforme permissivo constante no aÍ. 2-38, RITCEIPI;

Corno rnetlida de pnrdêrcia. pelo risco de lesào aos princípios regeutes oll de
ineficácia da decisào de rnérito. nos termos da Lei Orgâuica do TCE-PI (art. 86 e seguintes da

Lei Estadual n" 5.88811009) e do Regirnento Iotemo desta Corte de Conlâs, concedo medi.la
liminar tletemrirundo:

a) A irnediata suspensÀo da (onrrÍ.çio oriuoda do heqào Eleuônico SRP n' 146,'20!9.
Processo so 045-l-lJ3{:'2019/GETRANS/F}IS:

c) Que a Frmdaçào N{unicipal de Saúde apÍeseulê cópias das potas hsçais da rede cÍedenciada, os

relatorios das orders de serviço e das mâ!úer4ôe: realizadas, e os relarórios e notas fissais e

de pagameotos realizados da Fl"ÍS para a Errpr€sâ Carleto, paÍa que se verilique se reahneure

how'e a presaçào dos serriços e mloÍes constantes nas trotas, belr corno a devida aplicaçào
dos descontos çonfoÍEe ofertados oo ceÍtame;

Por finT , determino os seguintes encrmitrhamentos:

a) Dispooibüzaçâo à Secretaria das Sessões para Publicaçào desta Decisào;

b) À Secretaria da Presidência os pteseotes autos a fim de que seja tansmitida,
com a urgêocia requerid4 cópia da Medida Cautelar ao gestor da Ftr{S:

c) Encamiuhe-se o feito à Secrelaria de Sessôes - Plenrlrio para apreciaçào da

presonte medida, nos temros do 8Ít. 87, §2" da Lei a'5.888109.

Tribunal de Contas do Estado do Piaui, Gabinete Conselheiro Luciano Nules,
Teresina - PI, 7 de Janeiro de 2021.

(Àsdnrdo Digitdmente)
Conselheiro Luciano Nunes

Relator

-§

Assinado OgrtalÍErne pelo sEtema e,TCE - LUCIANo NUNES SANTOS - m012021 11 20 55

b) Sustaçào de emissâo de empeahos, bem conro a imediara suspeosào dos pagameatos

deçorreores do contrato até ojulgaüento d. mériro:
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17 t0212021 SEUPMT- 1820048 - Despacho

ESTADO DO PIAUÍ
Prefeitura Municipal de Teresina

FMS - Fundação Municipal de Saúde

Despacho l038l202l - GAB-PRES-FMS

Teresina" 17 de fevereiro de 2021

A CPL/DAF/GEADM/GETRANS,

L Trata-se de petição interposta pela empresa PRIME LTDA para abertura de processo
administrativo de aplicação de penalidades, em desfavor da empresa CARLE ITO LTDA.

2. O processo foi encaminhado à AIU para conhecimento e pmvidências, a qual encâminhou
à Presidência para proviüncias que entender cobíveis.

3. A empresa Í€pÍesentante alega, em síntese, a) a suposta apresentação de documento
irregular (balanço patrimonial); b) a inobservância e o não cumprimento do instrumento convocatório, pois
não teria mantido as condições de habilitação durante a execução do contrato; c) o suposto indício de fraude
na execução, pois a empresa teria executado cerca de 507o do contrato em curto período de tempo, utilizando-
se de suposta manobra para burlar os descontos ofertados em licitação;

4. A representação ofertada encontra fundamento na Lei que regula o processo

administrativo municipal - Lei Municipal n' 3338 de 2004, em especial o art. 50 c/c art. 9o, incisos I e II da
Lei.

5. A matéria, no âmbito da FMS, é regulamentada pela PORTARIA FMS N" 12312019,
publicada no DOM n" 2.539, de 7 de junho de 2019, que aprova o Regulamento Intemo de Aplicação de

Penalidades Administrativa, o qual dispõe sobre normâs de procedimento intemo para aplicação de
penalidades administrativas ao licitantes e contratantes que cometam infrações em processos licitatórios, ou
particulares inadimplentes com obrigações perante a FMS.

6. Conforme art. 3" da referida Portaria, a verificaçõo inicial da ínexecução parcíal ou total
de obrigações assumidos por fornecedor é de competência do responsúvel pelo contralo.

7. Em adendo, o art. 4o informa que compete ao responsável pela licitação a verificoção
,nicial da infração à lei ou edital Wr parte dos licitantes, durante a realização do certame por eles

conduzido.

8. Assim, considerando o poder-dever de apuração das possíveis irregularidades que são

trazidas ao conhecimento da Administração, determino que os setores competentes promovam diligências
para a averiguação das supostas irregularidades apresentadas na Representação e adotem as providências
previstas na PORTARIA FMS N' 123i2019, e legislação correlata.

r'l
LlJ

Documento assinado eletronicamente por Antônio Gilberto Àlbuquerque Brito, Presidente da

Fundaçâo Municipal de Saú de, en '1710212021, às 14:36, com fundamenlo no Decreto no 18.31612019 '
PMT.

sei!

A autenlicidade do documento pode ser conferida no site
https://processoeletronico.pmt.pi.gov.br/sei/rutenticador informando o código verificador 1820048 e

o código CRC FBD409D0.

RereÍênciai Processo ne 00045.007526/2021-43 SEI nP 1820048

htlps:,//processoeletronico.prÍ.pi.gov.br/sêi/modulos/pesquisrídJDesq_docuÍnênto_cons.dta-eíema.php?glibxMqGnNTgSpLFOOgUOFziRouBJ5V... 1/2

u*\y
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17t02t2021 SEUPMT- 1E2qN8 - O$pacào

Ruâ Gov. AÍtur Vasconcclo§, 3015 - BairÍo Ae.opoío - - CEP 64002-530 - Teresina - Pl
- http://fr ns.rcresina-pi.gov.br/

httpsr/p.ocessoeletronico.pmt.pi.gov.br/sêi/modulorp$quisâ,/rndjesLdocurnênto_consuha_exlerna.pàp?gUbXMqGnNTgSpLFOO9UOFziRooBJSV...212
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

NOVA SANTA BÁRBARA, ESTADO DO PARANÁ

Ref.: Contrarrazões ao Recurso Administrativo - Pregão Eletrônico na 02912021

CARLETTO GESTAO DF, FROTAS I.TDA Pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPIIvIF sob no 08.469.404/0001-30, vem,

mui respeitosamente, por meio de seu representante legal inÍra assinado e com

procuração nos autos, com fulcro no arl.37, inciso XXI da Constituição Federal"

no art. 3e, caput e §L0, I, c/c art. 4", XVm da Lei Federal 1052012002

CONTRARRAZÔES AO RECURSO

ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA EMPRESA

.PRIME CONSULTORIA' NO 'PREGÃO

ELETRÔNICO N9. O2g I 2027',

Rua Ângelo Zeni,679 - Bom Retiro - Curitiba/PR - (4r) 3149'1004
contatoOÍcyadvogados.com.b. I www.Ícyadvogados.com.br

u37

especificamente quanto ao pleno atendimento às condições

do edital pela empresa Recorrida, pelos fatos e fundamentos a seguir exPostos.
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L SÍNTESE FÁTICA

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico,

instaurado pelo Município de Nova Santa Barbara-PR, cujo objeto é contratação

de empresa especializada para implantação e operação de sistema informatizado

e integrado de gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva dos veículos

e máquinas pertencentes a frota do município.

A Sessão Pública foi previamente agendada para o dia 16

deJulho de202'1..

Após a etapa competitiva de lances sagrou-se arrematante

a ora Recorrida com desconto de 27,01"/o, demonstrando nítida vantajosidade a

Administração.

Em ato contínuo, verificado o atendimento as condições

exigidas no Editaf a empresa CARLETTO foi declarada vencedora do lote único.

A empresa PRIME manifestou recurso, protocolando

tempestivamente as razões recursais, entretanto, com fundamentos equivocados

com intuito de levar em erro este Ilmo. Pregoeiro, mas certamente não logrará

êxito uma vez que todas as râzões serão refutadas.

Importa destacar que a licitante perdedora PRIME

CONSIILTORIA, se insurge em todos os certames por meio de especulações

Rua Ângelo zeni, 679 - Bom Retiro - Curitiba/ PR - (41) 3149-t0o4
contâto@rcyadvogados.com.br I www..cyadvogados.com.br

2137
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inverídicas, em ru\zão da sua insatisfação de não ter sido lograda vencedora do

certame, exatamente como ocorre neste certame.

Tal situação vem ocorrendo com Írequência nos processos

em que a PRIME não é lograda vencedora, vez que distribui injustamente suas

razões - como no caso em tela - de forma desleal e contrária ao direito com o

objetivo de alcançar sua escusa pÍetensão, entretanto, certamente não logrará

êxitq uma vez que a acertada decisão de declarar a Recorrida vencedora deverá

ser mantida em estrita homenagem aos princípios da vinculação ao instrumento

convocatóriq da legalidade, da isonomia e, especialmente, da supremacia do

interesse público sobre o privado.

Ademais, imperioso levar ao conhecimento deste Ilmo.

Pregoeirq que as empresas LINK CARD, PRIME CONSULTORIA e NEO

BENEFÍCIOS atuam em conjunto, sendo que não concoÍrem entre si em

licitaçôes, dividindo o mercado público bem como impedindo outras empresas

de afuarem no segmento, o que ocorre com a Carletto que vem sofrendo grande

represália em licitaçõe9 a partir de informações falsas e distorcidas, conÍorme

serão adiante esclarecidas.

Não obstante, é de fácil percepção tal Brupo econômico, vez

que nunca concorrem nas mesmas licitaçõet mas distribuem suâs injustas

alegações ora como Prime, ora como Link e ora como Neo, com o infuito de gerar

uma falsa percepção de que várias concorrentes alegam situações similares, mas,

ao contrário, trata-se de um grupo econômico que atua em conluio com o intuito

de alcançar suas pretensões.

3137
Rua Ângelo Zena,679 - Bom Retiro - curitiba/PR - (41) 3149-1004

co[tatoercyadvogados.com.br | úíww.rcyadvogados,com.br
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Para fins de contextualização, é de se destacar que a

empresa CARLETTO atua no ramo de gestão de frotas, tendo começado a

participar de licitações públicas no ano de 2020.

Assim, desde o começo de sua atuação no r.uno públicq a

CARLETTO vem apresentando propostas competitivas e ganhando grande parte

das licitações de que participa. Em razão disso, vem enfrentando toda a sorte de

problemas advindos da atuação conjunta das empresas NEO, LINK e PRME,

pertencentes ao mesmo grupo empresarial.

Trata-se de prática claramente predatória, com a

finalidade de retirar competidores dos processos licitatórios, principalmente

aqueles que estão iniciando suas atividadet vez que são mais vulneráveis.

Ainda, por se tratar de ramo público e específico, e sabido

que são poucos os fomecedores na área de gerenciamento de Írota. Em outras

palavrat por ser um Brupo diminutq os boatos se espalham rapidamente, razão

pela qual colocar em questionamento a moralidade e a lisura da Recorrente é o

meio adotado pelas empÍesas NEO, LINK e PRIME para aniquilar a nova

concorrente, uma vez que não conseguem mais vencer as licitações com a mesma

Rua Ângelo zeni, 679 - Bom Retiro - Curitibã/PR - (41) 3149-1004
contato@rcyadvogados,com.br I www.rcyadvogados.com.br
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2. PRELIMINARMENTE. A FREQUENTE

PERSEGUTçÃO CONTRA A CARLETTO PELO GRUPO ECONÔMrCO

CUIA PRIME FAZ PARTE. SITUAÇÃO FÁTICA RELEVANTE
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facilidade de outrora.

O grupo econômico foi objeto de representação no Tribunal

de Contas da Uniãq sendo proferido o Acórdão 2.43712019-TcU-Plenáriq

Relator Ministro Bruno Dantat consignou o seguinte:

15. Restou conÍigurada. outrossim, a existência de vínculos
pessoais e relacionamentos profissionais pretéritos entre os
proprietários, a exemplo do fato de os sócios da Link Card e da
Neo Consultoria serem ex-funcionários da Prirne Consultoria.
(...)

19. Reconheço que tais elementos certamente
de dade
entes das três em e

evidenciam

o

e exposicão a conluio e f raudc-esoecialmente a utilizacão de

endereco IP em comum - embora essa conduta tenha sido
verificada em casos isolados dentro de universo
signiÍicativamente maior de participação das três empresas em

licitações, da ordem de várias centenas de pregóes.

20. Ou seja, estamos a tratar de eventos de risco potencial de

fraude e corrluio, sem que haja, nos autos, elementos suficientes

para demonstrar que essas irregularidades de fato ocorreram.

Tampouco restou caracterizado que os certames tenham tido sua

competividade comprometida ou tenha havido atuação

coordenada das empÍesas.

21. Enfatizo que não estou a aÍirmar que as irregularidades não

ocoÍreÍam, mas sim que não há nos autos elementos hábeis a

caracterizá-las com vistas à aplicação de tão gravosa sanção -
sem prejuízo de que o Tribunal e os órgãos licitantes

acompanhem atentamente a conduta das referidas empresas em

certames futuros. (grifos nossos)

Rra Ângelo leni, 679 - Bom Retiro - csritibal PR - (41) 3L49-LOO4
contato@rcyadvogados.com.br I www.rcyadvogados.com.br
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O modus operandi das empresas é sempre o mesmo,

utilizam-se de informações fantasiosas para envolver o receptor (normalmente o

funcionário público responsável pela licitação) em uma narrativa acusatória e de

má-Íé, recheada de coniecturas e suposições e sem qualquer comprovação

conoeta.

Rua Ângelo Zeni.679 - Bom Retiro - CuÍitiba/PR - (41) 3149-1004
€ontato@rcyadyogados.com.br I www.rcyadvogôdo§.com.br

O tom uüIizado nas petições, sempre agressivo, é

endossado propositalmente para causar indignação em quem lê. Porém, ao se

analisar o conteúdo do alegado, é perceptível que os fatot narrados sem conexão

entre si, não se revelam qualquer irregularidade.

É possível afirmar que na quase totalidade das licitações em

que a empresa CARLETTO se sagrou vencedora houve recurso deste grupo

econômico, sempre com â narrativa acusatória e diÍamatória, trazendo fatos que,

muitas vezes, além de Íalsos, em nada se relacionavam com a licitação em

questão (estratégia repetida neste procedimento).

Percebe-se, assim, que o recurso administrativo interPosto

é mais uma tentativa criminosa da empresa PRIME de descreditar a CARLETTO

perante a Administração Pública, buscando, por outras vias e às custas do

aparato estatal, o que não se alcança pelo meio legítimo dentro das licitações em

que participa.

6137
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4 EXTENSA LISTA DESABONADORA CONTRA

A LICITANTE PRIME

Ao contrário da Recorrida - que jamais foi penalüada por

qualquer órgão da administração pública, possuindo uma conduta ilibada - a

Recorrente Prime possui uma extensa ficha desabonadoto com diversas

penalidades graves inclusive apÍesentando declaracão falsa que enseiou em

impedimento de licitar por 48 meses. vejamos:

Página 153 da Seção 3 do Diário Oficial da União (DOU) de 5 de

Outubro de 2015:

AVISOS DE PENALIDADES
Empresa: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
EPP; CNPI ne. 05.340.639/0001-30;

Penalidade: impedimento de licitar e contÍataÍ com a União
pelo peíodo de 48 (quarenta e oito) meses, de 30/09/2015 a

3010912019; Fundamentação: alinea c do subitem 10.1. do Edital
do PGE 1300014/2013-DIVGO clc aft.7e da Lei na. 10.52012002;

Motivo: Aoresentacão de declaracão falsa no PGE 1300014/2013-

DEyGO. Fica oportunizado o disposto na alinea f, inciso I, do

artigo 7@, da lei ne. 8.666193.

https://www.jusbrasil.com.br/diari os I 10147 38021 dou-secao-3-

05-10-201Fpg-153
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A lista de penalidades contra a empresa PRIME é extensa e

varia desde a multa até impedimento de licitar em diversos órgãos e

oporfunidades. vejamos:

Página 23 da Empresarial do Diário Oficial do Estado de São

Paulo (DOSP) de 12 de Dezembro de 2015:

CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

CNPJ $.T6.49U0W-7O
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PROCESSO: 7 120131308; EMPRESA APENADA: PRIME

CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA-EPP;
CNPJ: 05.340.639/0001-30; PENALIDADE APLICADA:
Impedimento de licitar e contratar com a Administração
Pública;
PRAZO DA PENALIDADE:05 (cinco) anos;

FUNDAMENTO LEGAL: Art. P, da Lei Federal nq 10.520/02, e

na forma do contido no item 10 alínea a, do Edital em

referência.
Página 23 da Empresarial do Diário Oficial do Estado de São

Paulo (DOSP) de 12 de Dezembro de 2015.

http://compras.dados. gov.brff omecedores/v1/ocorrencias-f ome
cedores?cnpj{53406390001 30

Exibindo resultados 1 - 30 de 30

Número do Processo

wEB070sl20t4
Unidade Cadastradora
925936: ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLTT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - l,ei ne í§66193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

w88070412074

Rua Àngelo zeni,679 - 8om Retiro - Curitiba/PR - (41) 3149'1004
contato@rcyadvogado§.com.br I www.rcyadvogados.com.br
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Unidade Cadastradora
925936: ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLTT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - I,ei no {3666193, art. 87, inc.ll

Número do Processo

531360010022014s1

Unidade Cadastradora
925926:ECl -DIRETORIA REGIONAL DO PARANA
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei no 8ló6193, att.8Z inc. II

Número do Processo

%o83m41671201]*.

Unidade Cadashadora
15316ó: MEC-UFRRI-UNIV.FED.RURAL DO R.DE

]ANEIRO/R]
Tipo de Ocorrência
1: Advertência - Lei no 86Í,6193, aÍt. 8Z inc. I

Número do Processo

23083001167201303

Unidade Cadastradora
153166: MEC-UFRRJ-UNIV.FED.RURAL DO R.DE

IANETROIR'
Tipo de Ocorrência
1: Advertência - l*i ne 8666193, art. 8Z inc. I

Número do Processo

53116000609201451

Unidade Cadastradora
925919: ECT - DIRETORIA REGIONAL DE GOIAS
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei na 8666193, art.87, nc.ll

Número do Processo

53175000237201.M9

Rua Ângelo zeni,679 - Bom Retiro - Curatiba/PR - (41) 3149-too4
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Unidade Cadastradora
925919: ECT - DIRETORIA REGIONAL DE GOIAS
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei na í§66193, aÍt.87, inc. II

Número do Processo

TLM}.734717222175
Unidade Cadastradora
925936:ECl - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei na 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

MA73n17222/15
Unidade Cadashadora
925936:ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei ne 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

08455030372201357

Unidade Cadastradora
200356: SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL
-RJ
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei ne 8666193, aÍt. 8Z inc. II

Número do Processo

08455030372201357

Unidade Cadastradora
200356: SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLIOA FEDERAL
-Rl
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Iei na 8666193, art.8Z inc. II

Rua Ângelo zenL 6?9 - Bom Retiro - curitiba/PR - (41) 31{9-1004
contato@rcyadvogâdos.com.br I www.rcyadvogados.com.br
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53116000711201538

Unidade Cadastradora
925919:ECT - DIRETORIA REGIONAL DE GOIAS
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei ne 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

53116001162201438

Unidade Cadastradora
148002: CORREIOS SEDE

Tipo de Ocorrência
5: Impedimento de Licitar e Contratar - Lei nc 10.520102, art.7§

Número do Processo

03631.00,212512075

Unidade Cadastradora
11rtó18: UNIDADE ESTADUAL DO IBGE EM MINAS GERAIS

Tipo de Ocorrência
2: Multa - l*i na 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

53130.000384/2015

Unidade Cadastradora
925925: ECT - DIRETORIA RECIONAL DA PARAIBA
Tipo de Ocorrência
2: Multa - [.ei ne W193, art.8Z inc. II

Número do Processo

c[r0793í16.2016.6
Unidade Cadastradora
7011: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Tipo de Ocorrência
5: Impedimento de Licitar e Contratar - Lei ne 70.520102, art.V

Número do Processo

000793G16.2016

Unidade Cadastradora
70011: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

Rua Ângelo Zeni,679 - Bom Retiro - Curitiba/PR - (41) 3149-1004
contato@rcyadvogados.com.br I www.rcyadvogados.com.br
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Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei no fJ6«193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

53772.00807912017

Unidade Cadastradora
925936: ECI - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei ne ffi193, art.8Z inc. II

Número do Processo

53t72.0102642077
Unidade Cadastradora
925936: ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei ne 't3666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

s3136001002201451

Unidade Cadastradora
925926:ECl -DIRETORIA REGIONAL DO PARANA
Tipo de Ocorrência
2: Multa - I.ei no í3666193, alt. 8Z inc. tr

Número do Processo

201900000131997

Unidade Cadastradora
70017: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE

]ANEIRO
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei ne U666193, art.8Z inc. II

Número do Processo

s3102000145201785

Unidade Cadastradora
925936:ECÍ - DIRETORIA REGIONAL SAO PAIJLO

Rua Ângelo Zeíi,679 - 8om Retiro - Curitiba/PR - (41) 3r.49-1004
contato@rcyadvogados.com.br I www.rcyâdyogados.com.br
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METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei no 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

91412018

Unidade Cadastradora
925869: TRIBUNAL DEIUSTIÇA DO ESTADO DO RN
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei na f3666193, art.8Z inc. II

Página f 53 da Seção 3 do Diário Oficial da União (DOU) de 5 de

Outubro de 2015:

AVISOSDE PENALIDADES
Empresa: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA EPP;

CNPJ na. 05.340.639/0001-30;

Penalidade: impedimento de licitar e contrataÍ com a União
pelo periodo de 48 (quarenta e oito) meses, de 30/09/2015 a

3010912019; Fundamentação: alínea c do subitem 10.1. do Edital
do PGE 1.30001IU2013-DR/GO c/c art. 7c da Lei na.1O.52O|20O2;

Motivo: Apresentação de declaração falsa no PGE

1300014/201!DR/GO. Fica oportunizado o disposto na alinea f,
inciso I, do artigo 109, da lei ne. 8.666193.

htçs://www.jusbrasil.com.br/diarios I 10147 38O21 dou-secao-3-

05-10-201Ípg-153

Observe-se que a Recorrente se aPresenta como uma

empresa de conduta irretocável, mas., na verdade coleciona inexecucões

contÍatuais bem como enalidades aves aÍam rm edimento de

licitar por 5 (cinco) anos.

A Recorrida, por sua vez, fião tem sequer uma única

penalidade em seu desfâvor, ao contrário , DOSSUi Uma COnd ta ilibada e iamais

so

73137
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4. COMPROVAçÃO DE CAPACIDADE

OPERACIONAL PELA RECORRIDA. CONFORMIDADE

EXIGÊNCIAS DO EDITAL

COM AS

A empresa Recorrente alega de forma infundada e

inverídica que a Recorida teria apresentado atestado em desconÍormidade com

as regras do edital, o que não procede, já que com suas alegações pretende criar

exigências não previstas no Editaf extrapolando o contido no instrumento

convocatório e na legislação, conforme será demonstrado.

Note-se a exata exigência do Edital, vejamos:

11.7.4. Apresentação do Atestado ou Declaração de Capacidade

Técnica, um ou mais, em nome da licitânte, fomecida por pessoa

juridica de direito público ou privado, que comProvem que a

empresa forneceu satisfatoriamente os materiais e sewiços
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e

prazos com o objeto desta licitação.
17.7.4.1. k o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito
privado, deverá constar o reconhecimento de firma passada em
cartório do titular da empresa que firmou a declaração.

1.1.7.4.2.Para umprimento dos dispostos acima, será admitida a

somatória de atestados dos últimos 3 (três) anos (Acórdão

772120O9 Plentuio - TCU).

9.1.No mínimo de 02 (dois) Atestado de Capacidade Técnica,

expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
que comprovem ter a proponente prestado serviços semelhante
ao solicitado neste Edital. Os atestados devem conter o nome

endereço e o telefone de contato do(s) atestador (es), ou qualquer

Rüa Ângelo Zeni,679 - Bom Retiro - curitibalPR - (41) 3149-r0o4
contato@Ícyadvogados.com,br I www.rcyadvogôdos.com.bÍ
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outÍo meio com o qual o Município possa valer-se para manter
contato com a(s) pessoa(s) declarante(s).

Diante da exigência do Edital e os documentos

apresentados pela Recorrida demonstra nítido cumprimento. Isso porque,

aDresentou 06 (seis) a dos de caoacidade técnica compatíveis com o obieto

deste certame - inclusive um emitido por esta Municipalidade -, os quais iuntos

representam R$ 2.830.173.40, bem como a prestação de serviços em mais de 314

veículos/máquinas/equipamentos. atendendo com sobras a exigência do

Edital.

Observe-se que o edital exigiu compatibilidade, entretanto,

não exigiu quantitativo mínimo e nem tampouco prazo mínimo, sendo acertada

a decisão deste Ilmo. Pregoeiro, uma vez que os documentos aPresentados

revelam nítida capacidade operacional pois representam mais de 200% do

quantitativo integral deste certame.

É nítida a necessidade de limitação da peça recursal,

ír +Ílaâtltê âc rêoÍâc evioirlrc no edi iel retirando as alegações de prazon

vez que tais alegações revelam verdadeira e ilícita extensão às regras do edital,

em descumprimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e

do julgamento objetivo, que afastam a análise subjetiva e em condições não

previstas no instrumento convocatório.

75137
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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

NOVA SANTA BÁRBARA, ESTADO DO PARANÁ

Ref.: Contrarrazões ao Recurso Administrativo - PÍegão Eletrônico Íf 02912021

.ÀNIFTTÔ í:ES DE ETTÔT À C, T TN À Pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPI/Uf sob na 08.469.404/0001-30, vem,

mui respeitosamente, por meio de seu representante legal infra assinado e com

procuração nos autot com fulcro no art.37, inciso XXI da Constituição Federal,

no art. 34, caput e §1e, | , clc art.4", XVIII da l,ei Federal 10.52012002

CONTRARRAZOES AO RECURSO

ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA EMPRESA

.PRIME CONSULTORIA' NO 'PREGÃO

ELETRÔNICO NA. O2g I 2021",

especificamente quanto ao pleno atendimento às condições

do edital pela empresa Recorrida, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.

Rua Ângelo zeni,679 - Bom Retiro - curitiba/PR - (4r) 3149'1004
contato@rcyadvogados.com.br I www.Ícyadvogados.com.br
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1. SINTESE FATICA

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico,

instaurado pelo Município de Nova Santa Barbara-PR, cujo objeto é contratação

de empresa especializada para implantação e operação de sistema informatizado

e integrado de gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva dos veículos

e máquinas pertenc€ntes a frota do município.

A Sessão Pública foi previamente agendada para o dia 16

de fulho de2027.

Após a etapa competitiva de lances sagrou-se anematante

a ora Recorrida com desconto de 27,01%, demonstrando nítida vantajosidade a

Administração.

Em ato contínuo, verificado o atendimento as condições

exigidas no Edital, a empresa CARLETTO foi declarada vencedora do lote único.

A empresa PRME manifestou recurso, protocolando

tempestivamente as razões recursais, entretanto, com firndamentos equivocados

com intuito de levar em erro este Ilmo. Pregoeiro, mas certamente não logrará

êxito uma vez que todas as razões serão refutadas.

Importa destacar que a licitante Perdedora PRIME

CONSULTORIA, se insurge em todos os certames por meio de especulações

Rua Ângelo ZeÍi,679 - Bom Rêtiro - Curitiba/PR - (41) 3149-1004
contato@rcyãdvogâdos.com.br I www.rcyadvogados.com.br
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inverídicas, em razão da sua insatisfação de não ter sido lograda vencedora do

certame, exatamente como ocoÍTe neste certame.

Tal situação vem ocorrendo com frequência nos Processos

em que a PRIME não é lograda vencedora, vez que distribui injustamente suas

razões - como no caso em tela - de forma desleal e contrária ao direito com o

objetivo de alcançar sua esorsa pretensão, entretanto, certamente não logrará

êxitq uma vez que a acertada decisão de declarar a Recorrida vencedora deverá

ser mantida em estrita homenagem aos princípios da vinculação ao instrumento

convocatório, da legalidadg da isonomia e, especialmente, da supremacia do

interesse público sobre o privado.

Ademais, imperioso levar ao conhecimento deste Ilmo.

Pregoeiro, que as empresas LINK CARD, PRME CONSULTORIA e NEO

BENEFÍCIOS atuam em conjunto, sendo que nao concorre entre si em

licitações, dividindo o mercado públicq bem como impedindo outÍas emPresas

de atuarem no segmento, o que ocore com a Carletto que vem sofrendo grande

represália em licitaçõeq a partir de informações falsas e distorcidas, conÍorme

serão adiante esclarecidas.

Não obstante, é de fácil percepção tal grupo econômico, vez

que nunca concorrem nas mesmas licitações, mas distribuem suas iniustas

alegações ora como Prime, ora como Link e ora como Neq como intuito de gerar

uma falsa percepção de que várias concorrentes alegam situações similares, mas,

ao contrário, trata-se de um grupo econômico que atua em conluio com o intuito

de alcançar suas pretensões.

Rua Ângelo ZeÍl 679 - Bom RetiÍo - Curitiba/PR - (41) 3149-1004
contato@rcyadvogados.com.bÍ | www.Ícyadvogados.com.br
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2. PRELIMINARMENTE. A FREQUENTE

PERSEGUIÇÃO CONTRA A CARLETTO PELO GRUPO ECONÔMICO

CUJA PRIME FAZ PARTE. SITUAçÃO FÁTICA RELEVANTE

Para fins de contextualização, é de se destacar que â

empresa CARLETTO atua no ramo de gestão de frotas, tendo começado a

participar de licitações públicas no ano de 2020.

Assim, desde o começo de sua afuação no r,uno público, a

CARLETTO vem apres€ntando propostas competitivas e ganhando grande parte

das licitações de que participa. Em razão disso, vem enÍrentando toda a sorte de

problemas advindos da atuação conjunta das empresas NEO, LINK e PRME,

pertencentes ao mesmo grupo empresarial.

Trata-se de prática claramente pÍedatória, com a

finalidade de retirar competidores dos processos licitatórios, principalmente

aqueles que estão iniciando suas atividades, vez que são mais vulneráveis.

Ainda, por se tratar de ramo público e esPecífico, é sabido

que são poucos os fomecedores na área de gerenciamento de frota. Em outras

palavraq por ser um grupo diminuto, os boatos se espalham rapidamente, razão

pela qual colocar em questionamento a moralidade e a lisura da Recorrente é o

meio adotado pelas eurpresas NEO, LINK e PRIME Parâ aniquilaÍ a nova

concorrente, uma vez que não conseguem mais vencer as licitações com a mesma

Rua Ângelo ZeÍi,679 - Bom Retiro - Curitiba/PR - (41) 3149-1004
contâto@rcyadvogados.com.br I www..cyadvogadgs.com.br
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facilidade de outrora.

O grupo econômico foi objeto de representação no Tribunal

de Contas da União, sendo proferido o Acórdão 2.43712019:lcu-Plenário,

Relator Ministro Bruno Dantas, consignou o seguinte:

15, Restou configurada, outrossim. a existência de vínculos
pessoais e relacionamentos profissionais pretéritos entre os

Neo Consultoria serem ex-funcionários da Prime Consultoria.
(...)

19. Reconheço que tais elementos ceÍtamente evidenciam
Dessoal e profissional entre os soclos-

dirigentes das três empresas. o que é um fator de risco elevado

fr lmente a util
endereco IP em comum - embora essa conduta tenha sido
verificada em casos isolados dentro de universo
significativamente maior de participação das três empresas em

licitações, da ordem de várias centenas de pregões.

20. Ou seja, estamos a tratar de eventos de risco potencial de

fraude e conluio, sem que haja, nos autog elementos suficientes

para demonstrar que essas irregularidades de fato ocorreram.
Tampouco restou caracterizado que os certames tenham tido sua

competividade comprometida ou tenha havido atuação

coordenada das empresas.

21. Enfatizo que não estou a afirmar que as irregularidades não

ocorreram, mas sim que não há nos autos elementos hábeis a

caracterizáJas com vistas à aplicação de tão gravosa sanção -
sem prejuízo de que o Tribunal e os órgãos licitantes

acompanhem atentamente a conduta das referidas emPresas em

certames futuros. (grifos nossos)

sl37
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O modus operandi das empresas é sempre o mesmo,

utilizam-se de informações fantasiosas para envolver o receptor (normalmente o

funcionário público responsável pela licitação) em uma narrativa acusatória e de

má-Íé, recheada de coniecturas e suposições e sem qualquer comprovação

concreta.

O tom utilizado nas petições, sempre agressivo, é

endossado propositalmente para causar indignação em quem lê. Porém, ao se

analisar o conteúdo do alegado, é perceptível que os fatot narrados sem conexão

entre si, não s€ revelam qüalquer irregularidade.

É possível afirmar que na quase totalidade das licitações em

que a empresa CARLETTO se sagrou vencedora houve recurso deste grupo

econômicq sempre com a narrativa acusatória e difamatória, trazendo fatos que,

muitas vezes, alérn de falsot em nada se relacionavam com a licitação em

questão (estratégia repetida neste procedimento).

Percebe-se, assim, que o reflrrso administrativo interPosto

é mais uma tentativa criminosa da empresa PRME de descreditar a CARLETTO

perante a Administração Pública, buscando, por outras vias e às custas do

apaÍato estatal, o que não se alcança pelo meio legítimo dentro das licitações em

que participa.

Rua Ângelo zeni,679 - Bom Retiro - curitiba/PR - (41) 3149-1004
contato@Ícyadvogados.com.br I www.rcyadvogidos.com.bÍ
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4. EXTENSA LISTA DESABONADORA CONTRA

A LICITANTE PRIME

Ao contrário da Recorrida - que jamais foi penalizada por

qualquer órgão da administração pública, possuindo uma conduta ilibada - a

Recorrente Prime oossui extensa ficha desabonadora. com diversas

penalidades graves indusive apresenta

impedimento de licitar oor 48 meses. veiamos:

Página 153 da Seção 3 do Diário Oficial da União (DOU) de 5 de

Outubro de 2015:

AVISOS DE PENALIDADES
Empresa: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
EPP; Cr.rPl no. 05.340.639/0001-30;

Penalidade: impedimento de licitar e contrâtar com a União
pelo periodo de 48 (quarenta e oito) meses, de 3010912015 a

3010912079; Fundamentação: alinea c do subitem 10.1. do Edital
do PGE 1300014/2011DR/GO clc art. V da Lei ne. 1,0.52012002;

Motivo: Apresentacão de declaracão falsa no PGE 130001 412013-

DR/GO. Fica oportunizado o disposto na alínea f, inciso L do
artigo lW, da lei ne. 8.666193.

https://www. jusbrasil.com.br/diari os I 10147 38021 dou -secao.}
OFlG201!pg-153
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A lista de penalidades contra a empresa PRIME é extensa e

multa até impedimento de licitar em diversos o:eõso J
oportunidades. vejamos:

Rua Ângelo Zeni,679 - Bom Retiro - Curitiba/PR - (41) 3149-LOO4
contato@rcyadvogados.com.br I www.rcyadvogados,com.br

Página 23 da Empresarial do Diário Oficial do Estado de São

Paulo (DOSP) de 12 de Dezembro de 2015:

CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

cNP I 43.7 7 6.491. I 0C01. -7 0

IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR
coM A ADMTMSTR {ÇÃO PÚBLICA
PROCESSO: 220131308; EMPRESA APENADA: PRIME

CONSULTORIA E ASSESSORLq. EMPRESARIAL LTDA-EPP;
CNPJ: 05.340.639/0001-30; PENALIDADE APLICADA:
Impedimento de licitar e contratar com a Administração
Pública;
PRAZO DA PENALIDADE:05 (cinco) anosi

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 2, da Lei Federal na 10.520/02, e

na forma do contido no item 10, alínea a, do Edital em

referência.
Página 23 da Empresarial do Diário Oficial do Estado de São

Paulo (DOSP) de 12 de Dezembro de 2015.

http://compras. dados. gov.br/f omecedores/vUocorrencias-fome
cedores?cnpi{5340639000130
Exibindo resultados 1 - 30 de 30

Número do Processo

wEB070sl2014
Unidade Cadastradora
925936: ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei no 'f3666193, art.87, inc, tr

Número do Processo

w8807041201.4

8/37
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Unidade Cadastradora
925936: ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei na 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

5313600100220l451

Unidade Cadastradora
925926:ECT -DIRETORLq, REGIONAL DO PARANA
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei no 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

230830C/.16712013-

Unidade Cadashadora
153166: MEC-UFRRJ-UNIV.FED.RURAL DO R.DE

IANETRO/RI
Tipo de Ocorrência
1 : Advertência - Lei ne 8666193, ârt. 8Z inc. I

Número do Processo

230830M1.67201303

Unidade Cadastradora
153166: MEC-UFRRJ-UNIV.FED.RURAL DO R.DE

IANEIRO/RI
Tipo de Ocorrência
1 : Advertência - Lei na 86É16193, art. 8Z inc. I

Número do Processo

53116000609201451

Unidade Cadastradora
925919: ECT - DIRETORIA REGIONAL DE GOIAS
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei nq í1666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

53L75000237201469

Rua Àngefo Zeni,679 - 3om Retiro - Curitiba/PR - (4r) 3f49-tOO4
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Unidade Cadastradora
925919:ECT - DIRETORIA REGIONAL DE GOIAS
Tipo de Ocorrência
2: Multa -Leirla 8666193, art.8Z inc. II

Número do Processo

TLMA734777»A7s
Unidade Cadastradora
925936: ECT- DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - [,ei no l§66193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

MAnn17222lls
Unidade Cadastradora
925936: ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLTT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - I€i ne W193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

08455030372201357

Unidade Cadastradora
200356: SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL
-RJ

Tipo de Ocorrência
2: Multa - [,ei nq f]666193, art.82 inc. II

Número do Processo

0u5fi30s722013s7
Unidade Cadastradora
200356: SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL
.RI
Tipo de Ocorrência
2: Multa -l.eina 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

Rua Ângelo Zênl,6?9 - Bom Reti.q - CuÍitiba/PR - (41) 3149-1004
contatoOrcyadvogados.com.br I wtyw.rcyadvogados.com.br
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53116000711201538

Unidade Cadastradora
925919: ECT- DIRETORIA REGIONAL DE GOIAS
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei na 8666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

53116001162201438

Unidade Cadastradora
1t18002: CORREIOS SEDE

Tipo de Ocorrência
5: Impedirnento de Licitar e Contratar - Lei n0 10.520/02, aÍt. 7

Número do Processo

03631.002125/20r5

Unidade Cadastradora
11rtó18: UNIDADE ESTADUAL DO IBGE EM MINAS GERAIS
Tipo de Ocorrência
2: Multa - [€i na 866tr,193, art.8Z inc. II

Número do Processo

s3130.000384/2015

Unidade Cadastradora

925V25:ECT - DIRETORIA REGIONAL DA PARAIBA
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei ne í§66193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

w793G1.6.201.6.6
Unidade Cadastradora

70011: TNBUNAL REGIONAL ELEIIORAL DE ALAGOAS
Tipo de Ocorrência
5: Impedimento de Licitar e Contratar - Lei ne 10.520102, art.7e

Número do Processo

M793G16.201.6
Unidade Cadastradora
70011: TRIBUNAL REGIONÂL ELEIORAL DE ALAGOAS

Rua Ânqelo zeÍi,679 - Bom Retiro - curitiba/PR - (41) 3149-1004
contato@rcyadvogados.com.b. I yúww.Ícyadvogados,com.bt
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Tipo de Ocorrência
2: Multa - [,ei np 't3666193, art. 87, tnc. lI

Número do Processo

53172.00n79p017
Unidade Cadastradora
925936: ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei no 8666193, art.8Z inc. II

Número do Processo

s3172.01026U2017

Unidade Cadastradora
925936: ECT- DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO
METROPOLM
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei na f3666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

531360010022014s1

Unidade Cadastradora
9?-5í26:ECt -DIRETORIA REGIONAL DO PARANA
Tipo de Ocorrência
2: Multa - l,ei ne 8666193, art.8Z inc. II

Número do Processo

20r900000131997

Unidade Cadastradora
70017: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE

JANEIRO
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei ne 8(ú6193, art.82 inc. II

Número do Processo

5310200014520178s

Unidade Cadastradora
925936: ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAIJLO

Rua Ângelo zeni, 679 - Bom Retiro - curitiba/PR - (41) 3149-1004
contatoOÍcyadvogados.€om.br I wtvw.rcyadvogâdos.com.bÍ
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METROPOLIT
Tipo de Ocorrência
2: Multa - Lei na í1666193, art. 8Z inc. II

Número do Processo

91,4n0,8
Unidade Cadastradora
9258ó9: TRIBUNAL DEIUSTIÇA DO ESTADO DORN
Tipo de Ocorrência
2: Multa - [,ei nc Í]666193, art.8Z inc. II

Página 153 da Seção 3 do Diário Oficial da União (DOU) de 5 de

Outubro de 2015:

AVISOS DE PENALIDADES
Empresa: PRME CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA EPP;

CNPJ na. 05.340.639/0001 -30;

Penalidade: impedimento de licitar e contratar com a União
pelo período de 48 (quarenta e oito) meses, de 3010912015 a

30/09/2019; Fundarnentação: alinea c do subitem 10.1. do Edital
do PGE 1300014/2013-DR/GO c/c art. 7 da Lei na.10.52O120O2;

Motivo: Apresentação de declaração Íalsa no PGE

1300014/201&DR/GO. Fica oportunizado o disposto na alínea í
inciso I, do artigo 109, da lei no. 8.666193.

https://www jusbrasil.com.brldiarios 110747 38021 dou-secao-3-

05-10-201$pg-153

Observe-se que a Recorrente se aPresenta como uma

empresa de conduta irretocável, mas, na verdade cQleSienê-jngCeuçÕe§

contratuais, bem comODenalidades sraves oue enseiaram iÍnoedimento de

licitar por 5 (cinco) anos.

A Recorrida, por sua vez, Íráo tem sequer uma única

penalidade em seu desÍavor, ao contrário, possui uma conduta ilibadâ e iamais

sofreu qualquer de - nem sequer advertência - or nenhum órsão.

Rua Àngefo Zeni, 679 - Bom RetiÍo - Curitiba/ PR - (4r, 3r49-lOO4
contatoOÍcyadvogados.com.br I wvvw.rcyadvogados.com.bÍ
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COMPROVAÇAO DE CAPACIDADE

RECORRIDA. CONFORMIDADE COM AS

A empresa Recorrente alega de forma infundada e

inverídica que a Recorrida teria apresentado atestado em desconformidade com

as regras do edital, o que não procede, já que com suas alegações pretende criar

exigências não previstas no Edital, extÍapolando o contido no instrumento

convocatório e na legislação, conÍorme será demonstrado.

Note-se a exata exigência do Edital, vejamos:

11.7.4. Apresentação do Atestado ou Declaração de Capacidade

Técnica, um ou mais, em nome da licitante, fomecida por pessoa

jurídica de direito público ou privado, que compÍovem que a

empresa Íomeceu satisfatoriamente os materiais e serviços

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e

prazos com o obieto desta licitação.

1.1..7.4."1. * o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito
privado, deverá constar o reconhecimento de firma passada em

cartório do titular da empresa que firmou a declaração.

11,7.4,2,Para cumprimento dos dispostos acima, s€rá admitida a

somatória de atestados dos últimos 3 (três) anos (Acórdão

77212009 PlenáÁo - TCU).

Rua Ângelo Zeni,679 - Bom Rêtiro - curitiba/PR - (41) 3r49-1004
contatoercyadyogados.com.bÍ | www.Ícyadyogôdo5.com.br
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9.1.No mínimo de 02 (dois) Atestado de Capacidade Técnica.

expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
oue comDrovem ter a DroDonente prestado servicos semelhante
ao solicitado neste Edital. Os atestados devem conter o nome,

endereço e o telefone de contato do(s) atestador (es), ou qualquer

74137
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outro meio com o qual o Município possa valer-se para manteÍ
contato com a(s) pessoa(s) declarante(s).

Diante da exigência do Edital e os documentos

apresentados pela Recorrida demonstra nítido cumprimento. Isso porque,

apresentou 06 (seis) atestados de capacidade técnica compatíveis com o objeto

deste certame - inclusive um emitido por esta Municipalidade -, os quais juntos

rePrese ntam RS 2.830.173,40, bem como a orestacão de servicos em mais de 314

veículos/máquinas/equipamentos. atendendo com sobras a exigência do

Edital.

Observe-se que o edital exigiu compatibilidade, entretanto,

não exigiu quantitativo mínimo e nem tampouco prazo mínimo, sendo acertada

a decisão deste Ilmo. Pregoeiro, uma vez que os doflrmentos apresentados

revelam nítida capacidade operacional pois representam mais de 200% do

quantitativo integral deste certame.

É nítida a necessidade de limitação da peça recursal,

apenas no tocante as regas eúgidas no edital, retirando as alegações de prazo

vez que tais alegações revelam verdadeira e ilícita extensão às regras do edital

em descumprimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e

do julgamento objetivq que afastam a análise subjetiva e em condições não

previstas no instrumento convocatório.

^t5137
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Diante da exigência do Edital e os documentos

apresentados pela Recorrida demonstra nítido cumprimento. Isso porque,

apresentou diversos atestados de capacidade técnica compatíveis com o obieto

deste certame em característica, quantidade e prazo.

Compatibüdade em Caracteísticas: Todos os atestados

são de objeto idêntico ao deste certame, vejamos:

PROCESSO: ,14212020

UODALIDAOE: PREGÂO ÉLETRONICO N' Oí9'2020

TIPO: llÉNOR TAXA DE ADMTNTSTRAçÃo

coNTRATO N" 031/20m

Obláo. ConúatrÉo de empÍesâ pa.a a prestação de serviço de admanrstrÉlcâo e oêrêndam.nr.

*Íno
Íomecrmento do p€çes e acessónos multimercas, atÍavés d6 redBs ds estebelêdmênlos credenqedos

O"t" 
"ontr"t"a

veiculos da ÍÍota ofciat do munielpio. pertenc€ntês a sàffetaria Municrpat dô Educação de cabixi/Ro

76137

COI{TRATO N. 10il2020 o l. ADtTtVo
Obieto: Contíetrgáo ds enpÍcss aspecistizade na píâgtaçao da eoÍviço3 çontinuado de

da írota do volculos da PÍ€ÍsiluÍã Municiprl d. S€riílguêiías/Ro, através de
r49-clgdg§,itíF o rlElomâ prra@de
vÊÍeulos com forncciínanto d. poçss ds aopo.iÉo am g.íal, pncus.

9ê161, inclulndo psrlQ 6lêtÍicâ 6 a lroca e consoÍto dê pneus.
alinhaín€nto, belencartncnto a crmbagem de Íodes, lavagem de veicuro e gL,incho oaÍa
atendêÍ es necetEidadaa dt SocÍrbria Municipal de Saúdê d6 SonnguerÍasi RO

Rua Ângelo Zeni, 679 - Bom Retaro - curitiba/PR - (41) 3149-r.oo4
contato@Ícyadvogados.com.br I www.rcyadvogados,com.br
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PRocEsso ÂOITINISTRATIVO: 787 12020

IIúODALIDADE: PRECÃO ELETRÔNICO N' 21/2020

TIPO: MENOR TAXÂ OE 
^DÍtillN|STRAçÃo

CONTRATO N'í02r:r020. íc AolTlvo

Obieto: ContratsÉo do gmprgsa especializada na Preslâ9áo de seÍvi{ios continuado de

geíêncjamento da fÍote dê velculos da Preíeiluía Municipal de SerirqueiraíRO, através de rede

cÍedenciada ê sistêma totalmênte web. para mãnutenÉo preventiva e @ÍÍetiva de veículos com

bmecimento de p€ças de em geral , pÍreus, serviços dê mecánicat em geral, incluindo

parte eÉrica e ebtÍônica. lsnternegem e pintura, tmca e congeÍto dê pneus, alinhamento.

batanoêamefllo e cambagam do roda§, lavagem de velculo e guincho, Para atendeÍ as

nêcessidades da SêcÍêtaria Municbal de ObÍas de SeringuelraíRO.

CoNTRATO N.033f1020

Obieto: Contratação de empresa especializada na implantaçáo e opeÍação de

sistema informaüzado e integrado de gerenciamento de manutençáo pÍeventiva e

corretivs dos veiculos e máquinas pertencentes a írota do Municlpio de Nova

Santa Bárbara, através de rede credeflciada, sistema totalmente web' com

fomecimento de ceÍlâo credenciado para cada velculo.

Qüantidado do vêlculos: 65 veiculos/máqulnas

PerÍodo Contratuâl: 10/'0712020 e 1UA7n021

Valor: RS 839.í8í,00 (oitocentos o trlnta e noYe mll, cênto â oitenta e um

rea.3),

Compatibilidade em Quantidade: Embora o edital não

tenha exigido um quantitativo mínimq tem-se que os atestados aPresentados

"t7137
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somam um valor total de R$ 1.645.514,05, ou seja, mais que o dobro do valor

total estimado deste certame que é de Rl$ 730.000,00.

Compatibilidade em Prazo: Importante destacar que o

razo mínimo de x cu o motivo pelo qual sequer poderia

seÍ invocado pela Recorrente. Entretanto analisando-se os atestados

apresentados e considerando que o prazo da futura conhatação é de 12 rneses,

tem-se que os atestados representam mais de 907o do prazo estabelecido.

Convém salientar que a ju sprudência também firma

entendimento de que, não sendo previsto no eütal a exigência especifica de

prazo minimo do serviço de forma obietiva, exatamente como ocolre no caso

em tela, a mesma não Dode ser invocada po teriormente. como ardilosamente

retende a rrente s€nao veramos:

Ruâ Àngelo zeÍIj,679 - Bom Retiro - curitibalPR - (4r) 3149-1004
contato@rcyadvogados.com,bÍ | www.Ícyadvogados.com.bÍ

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. CONSERVAÇÃO DE

UNIDADES ESCOLARES. PRAZO DE 360 DIAS PARA A
DURAÇÃO DA EXECUçÃO DOS SERVrÇOS.EXTGÊNCrA
DE ATESTADO DE CAPACITACÃO TÉCNICA PARA
ENGENHEIRO OUE DEMONSTRE TER SIDO
RESPONSÁVEL POR ATIVIDADE COMPATÍVEL COM AS

CARACTERISTI CAS DO OBIETO DA CONCORRÊNCIA
PÚBLICA. LIMINAR CONCEDIDA PARA SUSPENDER O
CERTAME, UMA VEZ QUE A ADMINISTRAÇAO REINCLUIU
EMPRESA QUE HAVIA SIDO INABILITADA. ENGENHEIRO
OUE ESTEVE À TNNNTE OE SERVICO SIMILAR POR 158

DIAS U ENÃ ECO

DOP
T À ExPERI

EEN NTRA NO

o

"18137
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DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA
DE PREIUIZO Ao SE PUBLICO E ÀI
COMPETITIVIDADE DO CERTAME

(TJ-RI - AI: 0&142040820158190000 RIO DE JANEIRO CAPITAL
15 VARA FAZ PUBLICA" Relator: MARIA HELENA PINTO
MACHADO MARTINS, Data de Julgamento: 2210912015,

QUARTA CÂMARA CIVEL, Data de Publicação:24109/2015)

Nesse sentido, imperioso destacar que o atestado de

capacidade técnica apresentado pela ora Recorrida atende e supéra as exiBências

do Edital, uma vez que rep resenta mais que 200% do valor do futuro contrato.

lmperioso destacar que a iurisprudência pátria é uníssona

no sentido de afastar interpretações que não encontram amparo no EditaL

esoecialmente em atestados de caoacidade técnica, orimando o resneito a

vinculac ao rns trumento convocatório e amnla comnptitividade- princípiosão

estes vilipendiados no presente caso:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
PROCEDIMENTO LICTTATÓRIO. MODALIDADE PREGÃO.

PRESTAçÃO DE SERVICOS DE LIMPEZA HOSPITALAR.
HABTLTTAçÃO. CAPACTpADE TÉCNICO-OPERACIONAL.
ATESTADOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
DESPROVIMENTO. 1. Trata-se, na origem, de mandado de

seguÍança impetrado em face da habilitação de sociedade

empresária no âmbito de procedimento licitatório, na
modalidade pregão, deflagrado pela Fundação Hospital
Estadual do Acre, destinado ao registro de preço para

contratação futura de serviços de limpeza hospitalar. 2. Em grau
de apelação o impetrante pretende reÍormar a sentença

denegatória da s€gurança, sob os argumentos de que o atestado

de capacidade técnico-operacional apresentado pela licitante,

"19137
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afinal vencedora do certame, não atende ao edital e às exigências
legais. 3. A qualificação tesrica deve ser exigida somente quanto
ao indispensável ao cumprimento das obrigações (art. 37, XXI,
CF/88), relacionar-se ao desempenho de atividade pertinente e

compatível em característicat quantidades e prazos com o objeto
da licitação e limitar-se às parcelas de maior relevância e valor
(art. 30, da Lei n. 8.666193).4. Na espécie, a interpretação que
melhor espelha as disposiçôes do art. 37, XXI, da Constituição
Federal, e arts. 30 e 30 da Lei n. 8.666193, é aquela que permite a
participação do maior número de licitantes que tenham
demonstrado a prestação de servico compatível com o seryico
de limpeza hospitalar. 5. Deve ser considerado hígido atestado
de capacidade técnica que informa a prestação de serviços no
Departamento de Polícia Técnica (lnstituto Medico Legal - IMI
úrstituto de Identificação, Laboratórios de DNA, Balística,

Química e Biologia), a despeito da alegação de que
corresponde à execução de servicos de limpeza em área

inferior a 57o (cinco por cento) do objeto licitado no
Dresão SRP n.23612016. vez oue o edital não esDecificara

a parcela de maioÍ relevância e valoÍ e tampouco
esDecificara ouantitativos mínimos. 6. Recurso

desprovido.

APET-A,ÇÔES CÍVEIS E REEXAME NECESSÁRIO.

LICITAÇÃO, NA MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA.
SERVIÇO MUNICIPAL DE COLETA DE RESÍDUOS SOLIDOS.

INABILITAçÃO DA IMPETRANTE SOB O FUNDAMENTO
DE NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL
ATTNENTES À COvrrnOvAÇÃO DA CAPACITAÇÃO
TÉCNICA. PRELMINAR. ALEGADA NULIDADE DA
SENTENÇA POR CONTRADIÇÃO. AFASTAMENTO.
TOGADO SINGULAR QUE RESSALVANDO SEU

ENTENDIMENTO PESSOAL, IULGA O MANDADO DE

SEGURANÇA CONFORME DECISÃO DO TzuBUNAL DE

]USNÇA, QUE REFORMOU INTERLOCUTORIA POR ELE

PROFERIDA, NOS AUTOS, ANTES DA SENTENÇA.
RESSALVA DE ENTENDIMENTO PESSOAL, COM

JULGAMENTO CONFORME COMPREENSÃO DO

20/37
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TRTBUNAL DE IUSTIÇA A QUE SE ACHA VINCULADO O
MAGISTRADO NÃO ACARRETA QUALQUER VÍCIO CEPAZ
DE ANULAR A SENTENÇA, DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. MÉRr-rO. TNABTLTTAÇÃO DA
IMPETRANTE POR NÃO TER COMPROVADO OS

QUANTITATIVOS MÍNIMOS EXIGIDOS PELO EDITAL
PARA COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA.

RPRETA DA AUT RID
AMPARO N EDITAL E VI LA

PRINCIP OS INFORMATIVOS DO PROCESSOI
LICITATORIO, NOTADAMENTE O DA VINCULÂCAO AO
EDITAL E O DA AMPLA COMPETITIVIDADE DOS
CERTAMES PUBLICOS. ATE STADOS DE CAPACITACAO

E PE

COMPROVAM A CAPACITACAO TECNICO.
OPERACIONAL EXIGIDA PELO EDITAL. REMESSA

OFICIAL CONHECIDA. RECURSOS DE APELAÇAO
CONHECIDOS E DESPROVIDOS. SENTENÇA
CONFIRMADA.

(U-SC - APL: 03735797920178240008 Blumenau 0313579-

79.2017.8.24.0008, Relator: Vera Lúcia Ferreira Copetti, Data de

lulgamento: 2411012019, Quarta Câmara de Direito Público)

MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇAO. LICITAÇAO.
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNTCE.

QUANTITATIVO MÍNIMO. LICITUDE.
CoMPATTBTLTDADE COM O OBJETO. PRINCÍPIO DA
VANTAJOSIDADE. OFENSA. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO
NÃO PROVIDA. 1. TÍata-se de apelação de sentença em que se

indeferiu segurança pleiteada para afastar decisão de

inabilitação, em pregão eletrônico, por ausência de prova de

capacidade técnica. 2. Leitura do att. 522 do CPC leva à

condusão de que contra deciião em que se defere ou indefere
tutela de urgência deve ser interposto agravo de instrumento. E

mais: orientada pela Súmula 405 do STF, a jurisprudência

consigna que, prolatada a sentenç4 não há mais interesse para o

Rua Ângelo zeii,679 - 8om Retiro - Curitiba/PR - (41) 3149-1004
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agravo, mesmo na forma de instrumento, interposto contra a
decisão sobre a tutela de urgência. Possivelmente, por este

motivo, a União não tenha reiterado, em contra-razões, o pedido
de julgamento do agravo retido, o que, por si só, basta para que
dele não se conheça (CPC, art. 523). 3. Em licitação exigência de
quantitativos na capacitação téorica não pode chegaÍ ao ponto
de obstar a participação de empresas levando-se em conta
apenas o seu poÍte. A estruhrra da empresa, no que diz respeito
a logística e gerenciamento, pode ser ampliada e/ou adequad4
não podendo ser exigida uma medida a priorl sob pena de
ahonta ao princípio (constitucional) da competitividade. 4. Não
obstante, tanto a Consüh:ição quanto a lei ordinária reconhecem
existência de "exigências indispensáveis", tendo em vista o objeto
da licitação. 5. A licitação tem por obieto "contratação de empresa
especializxd6 PaÍa Prestação de serviços de vigilância ostensiva

e armada, para atuaÍ, de segunda a domingo, de forma
ininterrupta, no regime de tumos de 12x36 horas, em unidades
do TRT18 no interior do Estado, bem como em algumas

unidades do TRT em Goiânia, conforme anexos A e 8". 6. Quanto
à capacitação técnica, o edital exige: "10.1.15. apresentação de,

pelo menos, um atestado de capacidade téorica, compatível com
o objeto desta licitação, fomecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado comprovando que a licitante executa ou
executou serviços de vigilância ostensiva e armada em postos

inintermptos (sistema de revezamento 12x36h), com no mínimo
de 25 (vinte e cinco) postos de trabalho, poÍ um período de 03

(três) meses consecutivos". 7. A pÍestação de serviços "de Íorma
inintermpta", expressamente indicada no obieto, ganha esPecial

relevância quando os anexos A e B revelam que se trata de 55

(cinqüenta e cinco) postos de serviço, para um quantitativo de

110 (cento e dez) vigilanteg distribuídos por Goiânia e mais 23

(vinte e três) cidades do Estado de Goiás. Assim, a exigência de

prova de prestação de serviços "de vigilância ostensiva e armada

em postos ininterruptos" e pelo quantitativo "mínimo de 25

(vinte e cinco) postos de trabalho" não parece abusiva. 8.

Contrário disso. A exigência (inclusive e especialmente tendo em

vista o quantitativo mínimo) está em perfeita harmonia com o
pressuposto de que, em certos casos, como o da espécie, o

Rua Ângelo zeni, 679- Bom RetiÍo - curatiba/PR - (41) 3149-1004 
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cumprimento do objeto depende de presente (ou anterior)
experiência de estrutuÍa (pessoal equipamentos, logística)
suficiente a permitir a exeqüibilidade da prestação em tempo e
modo contratados. O foco da questão, aqui, não está na
observância dos princípios da competitividadg da isqnomia ou
até mesmo da vantajosidade, mas no risco que a nulificação da
exigência de capacidade técnica criaria para o êxito da licitação
e, poÍ desdobramento, da contratação. 9. A impetrante-
agravante jamais apresentou atestado que atendesse às (lícitas e

legítimas) exigências do edital. É necessário ter presente que se

trata de mandado de seguranç4 em que a noção de direito
líquido e certo, indispensável à ordem, está na prova pré-
constituída. 10. Não prospera a alegação de que, em nome de um
excessivo rigor, o princípio da vantajosidade estaÍia sendo
violado, haja vista que a pÍoposta da impetrante-apelante tem
preço menor que o negociado com a segunda colocada,
declarada, posteriormente, vencedora. Isso porque a incidência
do princípio da vantajosidade não prescinde de propostas
válidas. A validade das propostag de sua vez, somente se

peÍscrutâ entre as licitantes devidamente habilitadas. Não há de
se cogitar, portanto, sobre "vantagem competitiva" quando
ofertada por licitante que, nos termos da lei, não logrou
habilitação. 11. Agravo retido de que não conhece. 12. Apelação

a que se nega Provimento.

(TRF-I - AMS: 00034986120134013500, Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA,
Data de Julgamento: 301M/2074, QUINTA TURMA, Data de

Publicação: 11, 10612014)

PIC - ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO

ELETRÔNICO. APRESENTAÇÃO DE AITSTADO DE

CAPACIDADE TÉCNICA DE ACORDO COM O EDITAL.
COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE DE FORNECIMENTO
DO PRODUTO LICTTADO NO QUANTITATIVO
NECESSARIO. DESARRAZOABILIDADE. SENTENÇA
MANTIDA. 1. Hipótese em que a empresa impetrante, foi

23137
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considerada inabilitada no PÍegão Eletrônico na 512077, ípo
menor preço/ promovido pela Superintendência de Poücia
Rodoviária Federal no Tocanting cujo objeto é o fornecimento de
34.053 frascos de protetor solar FPS 6Q sob o argumento de
incapacidade téorica para o fomecimento de quantidade exigida
no edital, em razão dos atestados de capacidade téorica
apresentados referirem-se a materiais diversos do objeto licitado,
bem como do somatória não atingiÍ o limite total previsto no
edital. 2. O edital exige comprovacão de aptidão para o
Íomecimento de bens em erísticas, ouantidades e Drazos
compativeis com o obieto da licitação. Não Íoi exigido que os

atestados Íornecidos expressassem exatamente as quantidades
e características dos obietos licitados que se pÍetende conhatar.
3. A exclusão da empresa autora do processo licitatório por tal
fundamento foi desprovida de razoabilidade, vez que ela
apresentou a documentação exigida em conformidade com o
constante do edital comprovando ter capacidade suficiente para
fomecer os produtos licitados, na quantidade necessária. 4.

Remessa oficial a que se nega provimento.

(TRr-l - REOMS: 70002488620174074§Q Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL DANIELE MARANFIAO
COSTA, Data de Julgamento: 2410412019, QUINTA TURMA,
Data de Publicaçào: 17 105 2019)

Ressalta-se os comandos legais grifados no excerto do art.

"tut.3-...
§ 1o É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de

convocação, cláusulas ou condições que comPrometam,
restriniam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam

pÍ€feÍências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou

3, da Lei 8.666193:
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domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato."

E no mesmo sentido a Súmula 263 da Corte de Contas:

" ...Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das
licitanteg e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado,
é legal a eigência de comprovação da execução de quantitativos
mínimos em obras ou serviços com características semelhanteg
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a

complexidade do objeto a ser executado".

Marçal ]usten Filho leciona sobre em sua obrâ Comentários

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética. 11 ed:

"(...) Vale insistir acerca dâ inconstitucionalidade de exigências
excessivas, no tocante à qualificação técnica. Observe-se que a

natureza do requisito é incompativel com disciplina precisa,

minuciosa e exaustiva por parte da Lei. É impossivei deixar de
remeter à avaliação da Administração a fixação de requisitos de

habilitação técnica. Essa competência discricionária não pode ser

utilizada para Írustrar a vontade constitucional de garantir o

mais amplo acresso a licitantes, tal como já exposto acima. A
Administração apenas está autorizada a estabelecer eúgências
aptas a eüdenciar a execução anterioÍ de objeto similar. Vale
dizer, sequer se autoriza exigência de objeto idêntico. (...)
Também não se admitem requisitos que, restritivos à

participação no certame, sel'am irrelevantes paÍa a exeorção do
objeto licitado. Deve-se consideÍar a atividade principal e

essencial a seÍ executada, sem maiores referências a

especificações ou detalhamentos. Isso não significa afirmar que

Rua Ângelo ZeÍi,679 - Bom Retiro - Curitiba/PR - (41) 3r49-1oo4
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tais peculiaridades seiam irrelevantes. São significativas p.ua a
execução do objeto, mas não para a habilitação. "Não cabe à

Administração ir além do mínimo necessário à garantia do
princípio da República. Logo, não se validam exigências que,
ultrapassando o mínimo, destinam-se a manteÍ a

Administração em situação 'conÍortável'. A CF/88 proibiu essa
altemativa"
A Lei ne 8.666 disciplinou de modo minucioso a matéria da
qualificação técnica. Um dos caracteres mais marcantes da Lei no

8.666 foi a redução da margem de liberdade da Administração
Pública nesse campo e a limitação do âmbito das exigências.
Buscou evitar que exigências formais e desnecessárias acerca
da qualificação técnica constituam-se em instrumentos de
indevida restrição à Iiberdade de participação em licitação. (...).

A legislação vigente não proibe as exigências de qualificação
técnic4 mas reprime as exigências desnecessárias e meramente
f ormais" ( griÍos nossos)

Quanto ao tema exigências excessivas, é neste mesmo

sentido o posicionamento da jurisprudência:

Rrlâ Ãngelo Zeoi, 679 - Bom Retiro - CuritibalPR - (41) 3r.49-1004
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Acórdão TCU ne 2.14712009 - Plenário "(...) 9.4.3. limite as

exigências de atestados de capacidade técnicooperacional aos

mínimos que garantam a qualificação técnica das empresas para

a execução do empreendimento, devendo abster-se de

estabelecer exigências excessivas, que possam restÍingir
indevidamente a competitividade dos ceÍtames, (...) a exemplo
dos Acórdãos 1,.28/.12003- Plenário; 2.088/2004-Plenário;

2.65612007-Plenário; 608/2008-Plenâio e 2.21,512008-Plenário),

cumprindo o que prescreve o art. 37 da Constituição Federal e o
art. 3e da Lei 8.66611993i' (grifos nossos)
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Acórdão TCU ne 11212011, - Plenário "(...) a. De fato, a exigência
de comprovação de prestação de serviços em volume igual ou
superioÍ ao licitado extrapola os requisitos definidos nos arts. 27

a 31 da Lei 8.66611993, bem como contraria a jurisprudência do
hibunal acerca do assunto (acórdãos 17012007, 7.39012005,

1.09412004 e 1,.93712003 do Plenário e acórdão 2.30912007 da 2a

Cârnara). Configura-se, assim, Íestrição à competitividade do
certame, com inÍração ao inciso I do art. 30 do Estatuto das

Licitações.(...)" (grifamos)

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE
MÃO.oa-osRA. CoMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE
TÉCNICG,oPERACIoNAL. ATESTADOS HÁBEIS. REGISTRO

NO CONSELHO REGIONAL DE ADIVtrNIS.I-RÁÇÃO.
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1..4.O Íato da
prestação desses serviços de Íornecimento de mão de obra
especializada em serviços gerais ter ocorrido em locais diversos
de estabelecimentos escolares não implica na ausência de

capacidade técnica da recorrida em prestá-lo, o que, destaque-

se, é o que efetivarnente se busca aÍerir quando se exige a
apresentação de tais atestados como requisito de habilitação
em um procedimento licitatório.. (TI-PE - AI:
18742472C[l8817W01 PE W07022-86.2008.8.17.0000, Relator: Luiz
Carlos Figueirêdo, Data de Julgamento: 15103120'll, 7ê Câmara

Cível, Data de Publicação: 5412011)

Destaca-se outro trecho do posicionamento de Marçal

"...4 Lei n. e 8.666193 disciplinou de modo minucioso a matéria

da qualificação técnica. Um dos caracteres mais marcantes da Le

i n. o 8.666 foi a redução da margem de liberdade da

Adminishação Pública nesse camPo e alimentação o do âmbito

das exigências. Buscou evitar que exigências Íormais e
desnecessárias acerca da qualificação técnica a constituam-se e

|usten Filho:
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Outrossim, resta evidente que os atestados apresentados

pela Recorrida demonstram atendimento a todos os requisitos do edital

especialmente a capacidade operacional da licitante em contratos que juntos

somam mais de 200% do valor estimado deste certame.

4.I INAPLICABILIDADE DA ORIENTAçAO

NORMATIVA N 6/2018

Primeiramentg destaca-se que os atestados emitidos Pelo

Município de Seringueiras e Nova Santa Barbara foram expedidos após a

conclusão contratual e durante a vigência de um termo aditivo.

28137
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em instrumentos de indevida restrição à liberdade de
participação em licitação. O objetivo é eliminar distorções
ocorridas no sistema artterior, em que os requisitos de
quaüficação técnica acabavam por inviabilizar o acesso de
muitas empresas à licitação. Isso não significa substituir uma
distorção por outra. A legislação vigente não proíbe as exigências
de qualificação técnica, mas reprimem exigências desnecessárias
ou meramente formais. A Administração não tem liberdade
para impor exigências quando a atividades executada não
apresentaÍ €omplexidade e nem envolver graus mais elevados
de aperÍeiçoamento. Especialmente em virtude da regra
constitucional (art. 37, XXI), somente poderão o seriam
impostas exigências compatíveis com o mínimo de segurança
da Administração Pública. A regra é sempre a mesma: não
poderão ser impostas exigências excessivas ou inadequadas..."
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Isso porque, a referida Orientação Normativa invocada

pela empresa Prime diz o seguinte:

Art. la Esta Orientação Normativa obietiva padronizar os

procedimentos para a emissão de Atestado de Capacidade
Técnica cas do Ministério da Tr nsDarencra e

Controladoria-Geral da União - CGU. ÍesDonsáveis oelo seu

fornecimento.

O invocado inciso II, artigo 3e da norÍna prevê que:

Art. 3a São requisitos para a emissão do Atestado de Capacidade

Técnica:

II- a conclusão do Contrato ou o transcurso de, pelo menos, 01

(um) ano do início de sua execução, exceto se firmado Para ser

executado em prazo inÍerior, conforme previsto no item 10.8, do
Anexo VII-A, da IN SEGESMPDG ne 0512017.

Observe-se que o fundâmento utilizado pela Recorrente é

referente a uma Orientação Normativa aplicável restritame te a dois óreãos da

Administração Federal. e que trata da padronização de procedimentos Para a

emissão de atestados por estes exclusivos órgãos.

Rua Ângelo Zeni,679 - Bom Retiro - curitiba/PR - (41) 3149-1004
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Entretanto, ainda assim, a respeito da emissão dos

atestados de capacidade técnica antes de findo o prazo contratual, importante

destacar que a Orientação Normativa utilizada como fundamento é inaplicável

ao caso em tela.
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A Orientação Normativa invocada não se aplica aos

Municípios de Seringueira+ Sengés, Cabixi e Nova Santa Barbara. Aliás, não se

aolica a nenhuma outra un idade admi trativa oue não aouelas delimitadas

em seu âmbito de aplicacão.

Trata-se de uma normativa aplicável, como se depreende

^' sua literalidade, vamen té cas da

Transp;rrência e Controladoria-Geral da União - CGU.

Esclareça-se que a emissão de atestados de execução de

contratos administrativos é tema a ser disciplinada no âmbito de cada esfera

federada; e, mais especificamente, na esfera de cada órsão ou entidade

o ue inexiste

dos Municípios emisso res daoueles atestados.

Nesse sentido, eventual delimitação do tempo de execu$o

do contrato para fins de atestação de experiência técnica é tratado de modo

diverso por cada órgão.

Observe-se que há outras instruções normativas aplicadas

a outros órgãos que dispõe de forma diversa, veiamos: título de exemplo, a

lnstrução Normativa n. 3, de 18 de março de 20'1,6, do Tribunal Regional Eleitoral

do Maranhão, não prevê período mínimo para o reconhecimento do serviço

executado na hipótese de prestação contínua - como é a natureza do serviço

objeto do atestado -.
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Assim como ela, diversas outras unidades administrativas

também não preveem periodo mínimo para a referida atestação.

Concluindo, deve-se atentar ao fato de que a orientação

normativa utilizada ardilosamente pela Recorrente não é aplicável aos

Municipios que emitiram os atestados, motivo pelo qual são regulares e

demonstram nítida compatibilidade com o objeto deste certame.

4.2 NAO APRESENTAçAO DE ATESTADO EMITIDO

PELO MUNICIPIO DE RIO BRANCO DO SUL

lnicialmente, percebe-se a leviandade da Recorrente uma

vez que apresentou uma decisão administrativa - da qual a Recorrida jamais foi

notificada sobre seu conteúdo -, desconhecendo a íntegra dessa decisão,

motivo pelo qual maneiará o competente mandado de segurança para o fim de

tutelar direito líquido e certo posto que úlipendiado direito garantido

constifucionalmente da ampla defesa e do contraditório.

Não obstante, deve-se retirar todas essas alegações, uma

vez que este atestado sequer foi apresentado pela Recorrida, e ainda, tal decisão

jamais foi oportunizada à Recorrida o direito à ampla defesa e o contraditório, o

que esvazia - por certo - sua emissão.

Salienta-se, vez outrâ, que em pesquisas as todos os

Tribunais de Contas e outras unidades administrativas, não há nenhum
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